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Resumo

Na atualidade paira no mundo uma sensação de insegurança pública, pois a tranquilidade
e ordem foram roubadas por atentados terroristas, violência de gênero e outros crimes
contra a pessoa e o patrimônio. No Brasil o Governo Federal, numa busca de restabelecer
a sensação de segurança lançou uma política pública voltada para aproximar a polícia
da comunidade, o Programa Nacional de Segurança com Cidadania (PRONASCI), que
condicionana o repasse de recursos à mudança no formato de atuação da polícia, devendo
agora buscar mais proximidade com a comunidade e respeito aos direitos humanos. E, em
1997 o Governo Federal decidiu assumir uma postura de fomentador de políticas de pú-
blicas de segurança, criando a Secretária Nacional de Segurança Pública (SENASP/MJ)
na estrutura do Ministério da Justiça. Evidenciou-se assim a necessidade de avaliação das
políticas públicas de segurança no país, porém os modelos de avaliação já existentes e apli-
cados para avaliar outros tipos de políticas públicas, não contemplam as peculiairidades
dos problemas públicos de segurança, que emergem num formato de “guerra urbana” com
crescimento constanta dos índices de crime e violência. Neste estudo, busca-se oferecer
um modelo de avaliação de políticas públicas que contemple as necessidades específicas do
campo da segurança pública. Levoutou-se neste estudo referencial teórico e modelos de
suporte para a construção de algo adequado ao problema público da violência homicida,
e, como a segurança era caracterizada como oum sistema complexo, cujos componentes
interagem entre si e com o ambiente, apresenta-se aqui como suporte o Modelo Baseado
em Agentes (MBA). Como são multiplos os agentre e variáveis da segurança pública, para
a escolha dos agentes a serem contemplados no modelo e simulação computacional, aplica-
se o metódo estatístico do índice de correlação de Pearson, identificando-se assim o grau
de correlação dos agentes com o problem público da violêrncia homicida, utilizansdo-se
dados da Política Pública Pacto Pela Vida na Bahia (PPV). Isso possibilita uma melhoria
no processo decisório e uma maior efetividade na avaliação da política pública em imple-
mentação. Nas simulações, aplicando-se o modelo, a três cenários distitntos, idetificou-se
limitações ao modelo, vez que o campo da segurança pública é de estudo recente e tem
contornos de várias matrizes teóricas, ideológicas e técnicas ainda não exploradas sufici-
entimente. Por fim, o modelo proposto mostrou-se adequado, apresentado possibilidades
diversas de emprego para avaliar políticas publicas não apenas do campo da segurança,
sim de qualquer programa que trate dos mais diversos problemas públicos, cujas políticas
públicas estejamem implementação e careçam de avaliaão e monitoramento.

Palavras-chave: Modelo; Políticas Públicas, Segurança Pública, Agentes, Avaliação.
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Abstract

Currently, there is a feeling of public insecurity in the world, as tranquility and order
have been stolen by terrorist attacks, gender violence and other crimes against people
and property. In Brazil, the Federal Government, in an attempt to restore the feeling of
security, launched a public policy aimed at bringing the police closer to the community,
the National Program for Security with Citizenship (PRONASCI), which conditions the
transfer of resources to the change in the format of action of the police, and must now
seek greater proximity to the community and respect for human rights. And, in 1997,
the Federal Government decided to take on the role of promoting public security policies,
creating the National Secretary for Public Security (SENASP/MJ) within the structure
of the Ministry of Justice. Thus, the need to evaluate public security policies in the
country became evident, but the evaluation models that already exist and are applied
to evaluate other types of public policies, do not contemplate the peculiarities of public
security problems, which emerge in a “war” format. urban” with constant growth in
crime and violence rates. In this study, we seek to offer a public policy evaluation model
that addresses the specific needs of the field of public security. In this study, theoretical
references and support models were taken into account for the construction of something
suitable for the public problem of homicidal violence, and, as security was characterized as
a complex system, whose components interact with each other and with the environment,
it is presented here in support of the Agent-Based Model (MBA). As there are multiple
agents and variables of public security, for the choice of agents to be included in the model
and computational simulation, the statistical method of Pearson’s correlation index is
applied, thus identifying the degree of correlation of agents with the public problem of
homicidal violence, using data from the Public Policy Pacto Pela Vida in Bahia (PPV).
This enables an improvement in the decision-making process and greater effectiveness
in evaluating the public policy being implemented. In simulations, applying the model
to three different scenarios, limitations to the model were identified, since the field of
public security is a recent study and has outlines of several theoretical, ideological and
technical matrices that have not yet been sufficiently explored. Finally, the proposed
model proved to be adequate, presenting different employment possibilities to evaluate
public policies not only in the field of security, but any program that deals with the most
diverse public problems, whose public policies are being implemented and lack evaluation
and monitoring.

Keywords: model, public policy, public security, assessment.
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Capítulo Um

INTRODUÇÃO

1.1 DEFINIÇÃO

Ordinariamente não se aplica os conceitos de modelagem aos problemas relacionados
às políticas de segurança pública, muito menos se aplica o entendimento dos serviços
de segurança pública e defesa social no contexto de sistemas complexos. Abordar tais
estudos por si só já se torna uma construção teórica importante e, ao se acrescentar
a possibilidade de utilizar como método de avaliação de tais políticas públicas o Modelo
Baseado em Agentes (MBA), acredita-se ser no mínimo interessante. O MBA oferece uma
aproximação da realidade via simulação do comportamento dos agentes encarregados de
ações específicas para o alcance de um resultado. O que parece oportuno, visto que
ao se avaliar e analisar políticas públicas de segurança há uma ênfase muito grande em
aspectos como: aquisição de equipamentos, viaturas, armamento, contratação de pessoal,
treinamento e até uso de novas tecnologias da informação e comunicação; no entanto, não
ocorre uma avaliação do comportamento dos agentes de segurança na implementação da
política pública. Bem assim, as políticas são definidas e direcionadas apenas com base em
métodos quantitativos que orientam a alocação de recursos.

Apesar dos constantes contingenciamentos de recursos apontados nas esferas de governo,
é importante ver a alocação de recursos para a prevenção e repressão criminal na pers-
pectiva de alocação eficiente dos recursos (ODON, 2018). Não há literatura que indica a
aplicação de modelos que permitam simulações do comportamento dos agentes de segu-
rança que possa melhor assessorar os dirigentes quanto a alocação adequada dos recursos,
o que tem gerado uma sensação de insegurança na população por não perceber de fato
a implementação das políticas de segurança, mesmo que elas estejam ocorrendo, o que
sinaliza sua baixa efetividade.

Nas vertentes de aproximação da compreensão do vasto lastro de problemas que cercam as
políticas públicas de segurança no Brasil ainda há lacunas teóricas, principalmente quando
incluímos o ingrediente política governamental, posto que, as decisões governamentais em
sua grande maioria não são pautadas em teorias, metodologias e estudos científicos que
simulem e estimem resultados dos esforços do governo.

A inadequação da avaliação das políticas públicas tem sido motivada pelo fato de consi-
derar apenas os esforços da ação de um agente, a polícia ostensivo, ou parte dos agentes
envolvidos, não considerando todos os outros atores encarregados de aspectos diversos
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que interferem direta e indiretamente na sensação de segurança da sociedade, como por
exemplo a elucidação de crimes, a oferta de educação pública nas áreas mais carentes, in-
fraestrutura básica com a iluminação pública, áreas de lazer, ruas asfaltadas para acesso
as localidades e presença do poder público, com oferta de serviços de saúde, assistência
social etc.

Na observação da Política Pública Pacto Pela Vida da Bahia (PPV), instituída em 2011,
as constantes avaliações ocorrem na base da análise estatística das ocorrências policiais,
notadamente na quantificação dos Crimes Violentos Letais e Intencionais (CVLI), os ho-
micídios, e no volume de prisões efetuadas, principalmente quando se trata de criminosos
procurados, constantes em uma lista denominada “baralho do crime”. Assim, as ações de
outros agentes públicos e da sociedade civil organizada passam despercebidas e não são
avaliadas no contexto do Programa PPV.

Um modelo de avaliação que apenas contempla aspectos matemáticos e que não moni-
tora, analisa e avalia as ações dos demais agentes que integram o sistema, não contribui
satisfatoriamente com o processo de melhoria da qualidade da segurança pública ofertada
à sociedade. Processo de avaliação de políticas públicas que não considere aspectos cul-
turais, sociais e ideológicos que gravitam no entorno do problema público, certamente,
deixa de assessorar corretamente as autoridades quando do processo decisório de alocação
e aplicação de recursos públicos, bem assim, na redefinição de rumos na execução dos
serviços de segurança.

Estudar a segurança pública partindo-se da análise de suas políticas, considerando-se
a possibilidade de modelagem desse processo e simulação dos seus resultados, torna-se
uma inovação e necessidade emergentes, posto que pode vir a ser um instrumento para
melhor assessoramento no processo decisório do Estado, nas questões de melhoria da
efetividade da ação das agências e melhoria da sensação de segurança na sociedade, até
para a garantia constitucional do seu “monopólio legítimo da força”, muito bem teorizado
por Weber (1967). Como percebido, apresenta-se aí um gap teórico que este estudo
pode completar na medida que não se encontra literatura ou mesmo estudo teórico em
andamento que estabeleça uma análise sobre a aplicabilidade do MBA para a análise de
políticas públicas de segurança.

Cabe registrar o conceito de política pública aplicado neste estudo, entendida como uma
diretriz elaborada para enfrentar um problema público (SECCHI, 2013). No caso especí-
fico, o problema é a “ausência de um modelo de análise de políticas públicas que se aplique
ao sistema de segurança considerando-se todos os seus componentes”, das agências esta-
tais encarregadas da implementação das políticas específicas de segurança – as polícias;
aos órgãos do controle, fiscalização e orientação – Ministério Público, Justiça, Governo
e a própria sociedade civil organizada. Isso possibilitaria numa melhor performance na
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aplicação dos recursos do Estado na prevenção do crime e da violência, promovendo assim
a tranquilidade pública.

Apesar de nossa constituição deixar bem claro que a segurança pública é dever do Estado,
porém é também responsabilidade de todos, mas não observamos tal ocorrência, pois,
quase sempre exigimos apenas do Estado, por meio de sua polícia, a prevenção e combate
ao crime, quando na maioria das vezes nossas ações são elas desencadeadoras de processos
que criam ambiente favorável para o surgimento de violência e o crime. Por isso, o
Modelo Baseado em Agentes (MBA) pode favorecer uma melhor compreensão, quando
da análise das políticas públicas de segurança nas perspectivas do comportamento dos
diversos agentes que compõe a segurança pública enquanto sistema. Vez que, ele oferece
a possibilidade de modelar a execução da implementação da política pública, com base
na atuação e comportamento de cada órgão encarregada da implementação (agentes),
considerando suas correlações.

Aqui podemos entender a origem da presente tese, a necessidade de se construir um mo-
delo de análise de políticas públicas para o setor da segurança, entendendo a segurança
pública como um sistema complexo, cujos resultados da ação preventiva só serão potenci-
almente alcançados com a articulação das ações de todos os seus agentes, daí a hipótese do
Modelo Baseado em Agentes ser adequado, pois ele possibilita explicar aspectos relativos
às interações e comportamentos dos agentes (nível micro), ou seja, os comportamentos
não lineares do sistema, que são difíceis de serem capturados com outros formalismos
matemáticos (STREIT, 2006). Permite também simular situações sobre condições especí-
ficas monitoradas, contemplando o comportamento de vários componentes de um sistema,
antecipando possíveis resultados, o que gera uma maior previsibilidade dos esforços.

Aplica-se o entendimento de que as políticas públicas constituem sistemas complexos,
vez que, é premissa da teoria dos sistemas complexos que a soma das partes do sistema
é sempre maior que o todo, assim, precisamos considerar que podemos desenvolver um
modelo em que uma política pública poderá atingir seus objetivos de forma mais eficiente
e eficaz (efetiva), quando tratada de forma a construir relações diretas e indiretas entre
vários agentes do sistema a serem afetados pelos recursos disponíveis para a política a ser
implementada. Decorre dessa ideia a verificação da aplicabilidade do MBA, como método
que irá gerar possibilidades da análise de políticas públicas, em específico aquelas voltadas
para a solução de problemas do setor de segurança, com a prévia simulação da atuação
de cada agente na implementação da política, tendo como referência o problema público
a ser resolvido.

Assim, encaramos a crise da segurança pública no Brasil com um problema público, de
todos – governo, polícia e sociedade - e na perspectiva de (SECCHI, 2016):

3



Capítulo Um 1.2. Objetivo

O problema público está para a doença, assim como a política
pública está para o tratamento. Metaforicamente, a doença (pro-
blema público) precisa ser diagnosticada, para então ser dada
uma prescrição médica de tratamento (política pública), que
pode ser um remédio, uma dieta, exercícios físicos, cirurgias,
tratamento psicológico, entre outros (instrumentos de política
pública). (SECCHI, 2016)

Para este estudo, o conceito de problema público será o exposto acima, acreditando-se que
o modelo a ser construído para avaliação e implementação de políticas públicas no campo
da segurança há de considerar os órgãos responsáveis diretamente pela segurança pública,
no caso as forças policiais, a justiça e o ministério público, que serão aqui abordados
como agentes e componentes de um sistema complexo e que atuam e se relacionam com
instrumentos da política pública de segurança, e, que é possível a construção de um modelo
adequado para compreensão dos seus fenômenos.

Para subsidiar a tese aqui em construção, nos apoiaremos no conceito de sistemas comple-
xos que consistem de atores diversos e que se adaptam, que interagem com seus vizinhos
e por conexões de redes. Em suma, sistemas complexos podem produzir qualquer re-
sultado. E porque eles podem fazê-lo, podem também nos ajudar a entender
quase tudo. (FILHO, 2015) [grifo nosso].

O destaque em especial no conceito supramencionado ocorre para sinalizar que é desejoso
se entender a complexidade do problema que é a violência e a criminalidade no país, o
que poderá ser melhor abordado se utilizarmos o conceito de sistemas complexos, na sua
modelagem e análise, seguindo os pressupostos do Modelo Baseado em Agentes.

1.2 Objetivo

1.2.1 Objetivo geral

Avaliar o processo de implantação de política pública de segurança do Estado da Bahia,
por meio da aplicação do Modelo Baseado em Agentes (MBA).

1.2.2 Objetivos específicos

- Estudar o funcionamento do sistema de segurança pública.
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- Descrever o processo de criação, implementação e análise de políticas públicas.

- Entender o método de Modelagem Baseada em Agentes (MBA).

- Desenvolver o Modelo Baseado em Agentes para a avaliação de política pública de
segurança, utilizando empiricamente o Programa Pacto Pela Vida (PPV) do Estado da
Bahia.

- Simular a aplicação do MBA para a avaliação do Programa Pacto Pela Vida (PPV),
política pública de segurança do Estado da Bahia, num Posto Policial Milita (PPM) de
uma Base Comunitária de Segurança (BCS).

1.3 IMPORTÂNCIA DA PESQUISA

Nas últimas duas décadas a segurança pública passou a ter um destaque maior no cenário
político, e, no mundo todo, os governantes lançaram políticas públicas específicas para o
setor da segurança, não sendo diferente no Brasil. Aqui, a década de 90 marcou um cresci-
mento elevado nos índices de criminalidade, o que demandou do Governo Federal a criação
de uma secretaria específica para tratar da prevenção e combate à violência, criou-se no
âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) a Secretaria Nacional de
Segurança Pública (SENASP), isso em 1997. Por meio da SENASP ocorreria a indução de
políticas públicas de segurança e o fomento de ações dos governos estaduais e municipais,
isso em função do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e do Programa Nacional
de Segurança com Cidadania (PRONASCI). Como bem afirmou Costa (2017), a criação
desses dos instrumentos de fomento fez aumentar em muito os investimentos do governo
federal com a segurança pública.

É notório que o governo federal decidiu incrementar sua atuação na segurança pública face
o crescente aumento da violência no país, e a percepção de que a melhoria do quadro de
segurança pública, com a redução dos índices de crime e violência, gera uma tranquilidade
pública que impacta outros setores da sociedade, tais como: a economia, a educação e até
a rede de serviços de saúde pública. A título de exemplificação, o preço dos imóveis tende
a variar levando-se em consideração o nível de segurança do bairro, os baixos índices de
criminalidade valorizam os imóveis, pois as pessoas preferem morar e criar seus filhos em
bairros mais seguros e/ou melhor policiados. O mesmo se aplicando ao turismo e lazer nas
cidades. Na mesma lógica, as escolas públicas e particulares funcionam melhor quando
a segurança de professores e alunos está garantida, o que tem justificada a criação de
unidades policiais próprias para o policiamento de escolas, a conhecida Ronda Escolar.

É inegável os esforços dos governos (federal, estadual e municipal) com implementação de
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políticas públicas direcionadas para a prevenção criminal e também para a repressão ao
crime organizado. No entanto, quando não sofrem solução de continuidade, por questões
diversas, que vão da carência de recursos aos problemas de natureza política, os progra-
mas, projetos e ações não são avaliados adequadamente em seus resultados e reflexos na
sensação de segurança da sociedade. Com isso, surge uma percepção social de que os
esforços não estão levando a bons resultados e as políticas públicas implementadas no
Brasil, desde a década de 90, não surtiram efeito ou ainda não foram avaliadas dentro
de um modelo que possibilite compreender os fenômenos e agentes que impactam seus
resultados.

Como bem pontua Silva (2018), o que está subjacente a essa discussão é o fato de que
a concepção e a efetiva implementação de uma política pública de controle de homicí-
dios, que tem uma faceta multisetorial de investimentos para a comunidade local, além
de contribuir para a redução no curto prazo da incidência de mortalidade por causa da
violência interpessoal, promovem uma melhoria das percepções sobre sua própria comuni-
dade (SILVA, 2018). A avaliação das políticas públicas apenas na perspectiva numérica,
quantitativa e estatística pode não ser adequada, face a complexidade dos fenômenos so-
ciais. E, no caso das políticas de segurança pública há o agravante da insuficiência de
estudos empíricos que sirvam de alicerce para uma melhor compreensão dos resultados da
implantação das políticas específicas de segurança.

O IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicadas), no seu relatório denominado Atlas
da Violência no Brasil, edição de 2020 (IPEA, 2020), com base na análise dos dados ofi-
ciais, indica quatro fatores causais, com potencial para influenciar no número de mortes
violentas no país: a questão demográfica; as políticas de segurança pública locais (grifo
nosso); a legislação sobre armas; e a disputa violenta por mercados criminais entre as
grandes facções penais. Ou seja, as políticas públicas aparecem como um fator a ser
considerado para se buscar alternativas de prevenção aos crimes violentos contra a vida –
homicídios. Então, uma melhor avaliação da sua implementação possibilita às autorida-
des públicas o seu redirecionamento, maior controle, incremento de investimentos e outras
possíveis ações de correção de rumos. Não podemos negar a influência das avaliações no
orçamento, estudar o melhor método indicando-se em quais momentos do ciclo orçamen-
tário as avaliações e seus resultados podem ser oportunos, torna-se algo de valor para as
estratégias e processo decisório governamental.

1.4 MOTIVAÇÃO

Para este pesquisador, com quase trinta anos atuando na área de planejamento estratégico
da segurança pública no Estado da Bahia, lindando diretamente com a prevenção criminal
via policiamento ostensivo e preventivo, emerge aqui a oportunidade de um aprendizado
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sobre a avaliação das políticas públicas de segurança, construindo um modelo em que se
busca a adequação dos parâmetros utilizados para análise à complexidade do problema
que envolve a política pública implementada. Avaliar a política pública de segurança sendo
ator e autor do processo é também uma possibilidade de maior compreensão e depuração
dos aspectos que estão no entorno e nas entranhas do fenômeno que é a violência e a
criminalidade. Ser agente e parte do resultado e também ser resultado da política em
execução, permite melhor perceber suas diversas nuances e quem sabe melhor entender e
identificar os motivadores dos insucessos.

O programa Pacto Pela Vida (PPV) da Bahia, inspirado no do Estado de Pernambuco,
será o objeto focal do nosso estudo, posto que, enquanto política pública de segurança
no Estado da Bahia, sua implantação gerou grande expectativa e já foi estudado sobre
vários aspectos, exceto sobre a forma e modelo de sua avaliação. As pesquisas existentes
afirmam que o PPV da Bahia não incide sobre o problema que diz enfrentar e, pelo con-
trário, omite-se em aspectos centrais como: distribuição do efetivo policial e dos recursos
orçamentários disponíveis com base em diagnóstico confiáveis, enfrentamento à violência
policial e combate ao racismo institucional nas instituições de segurança pública (COSTA,
2017; FREITAS, 2015).

Acredita-se que a ausência de estudos lastreados na perspectiva de políticas públicas e
modelagem baseada em agentes, que defina um modelo teórico para entender os impactos
das políticas públicas na segurança da sociedade, que permita a simulação de resultados e
a monitoração do comportamento de seus atores, possa ser uma justificativa para empre-
ender esta pesquisa, buscando ofertar uma alternativa de concepção e análise de políticas
públicas, para a melhor aplicação dos recursos do Estado na prevenção do crime e da vio-
lência e/ou no combate à criminalidade, na perspectiva weberiana do monopólio legítimo
da força. E assim, entender a violência e o crime sobre a ótica de acontecimentos frutos
de uma complexidade social que possa ser mensurada e avaliada, bem assim, entender que
a ação do Estado pode contribuir para o aumento ou redução da criminalidade, por meio
de políticas públicas na área de segurança, mas também nas áreas da educação, economia
e infraestrutura social, apresenta-se como uma possibilidade teórica a se construir. Face
o contexto atual da criminalidade no Brasil, que figura entre os países mais violentos
do mundo (SILVA, 2018), desenvolver este estudo torna-se uma singela contribuição, na
busca da melhoria da sensação de segurança e paz social.

1.5 LIMITES E LIMITAÇÕES

No estudo de fenômenos sociais há limitações decorrentes de contigências próprias do com-
portamento humano fruto dos fatos sociais, que impactam e são impactados por políticas
públicas direta e indiretamente. Por isso mesmo, as questões relacionadas ao crime e a
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violência precisam de abordagens interdisciplinares, também em função da sua natureza
e complexidade. Podemos assim perceber que existem casos de insucessos em pesquisas
que desconsideraram tais aspectos e limites.

Cabe ressaltar ainda, que, são diversas as variáveis que interferem no processo de avaliação
de políticas púbicas de segurança e que tais variáveis podem ser escolhidas como agentes
para o processo de simulação com uso do Modelo Baseado em Agentes.

Há carência na produção científica e de pesquisas que tratem da temática da segurança
pública, do crime e da violência tendo como base os processos de modelagem e simulação
computacional gerando assim múltiplas interpretações do fenômeno da violência e dos
impactos das políticas públicas de segurança. Ou seja, não é possivel em uam pesquisa
abordar todos os aspectos e variáveis que estão ligadas ao fato social que é a segurança
pública.

Apesar do relativo acesso dispensado às bases de dados dos órgãos de segurança pública
para esta pesquisa, é notória a indisponibilidade de informações sobre a segurança pública
e violência, principalmente quando a análise da política pública de segurança pode indicar
disfunções e/ou lacunas na atuação dos órgãos, ouseja, há lmites e limitações que não
dependem doi esforço de pesquisa e muito menos da vontade do pesquisador.

Assim, este trabalho limita seus estudo na violência homicída, por acreditar que não há
bem maior que a vida e uma das atividades de estado mais nobre é a sua proteção, o que
se torna possível com políticas públicas eficientes e eficazes.

1.6 QUESTÕES E HIPÓTESES

Percebe-se que os órgãos públicos, com atribuições na esfera da segurança, atuam com
caraterísticas de sistema complexo, inclusive na inter-relação entre seus agentes. No en-
tanto, na avaliação de políticas públicas para o setor de segurança aplicam-se métodos não
adequados para a avaliação dos resultados, provocando um assessoramento do processo
decisório inadequado e aplicação dos recursos sem a efetividade necessária. Na avaliação,
a inter-relação entre os agentes e seus efeitos não são considerados como fatores prepon-
derantes no processo de melhoria dos resultados na execução da política pública. Nesse
sentido, a presente pesquisa busca resposta para o seguinte questionamento:

- Como são avaliadas as políticas públicas aplicadas ao setor da segurança, para que
ocorra efetividade no direcionamento dos recursos e a consequente melhoria da sensação
de segurança por parte da sociedade?
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Desse questionamento emergem as seguintes suposições da pesquisa (hipóteses):

- Supomos que é inadequada a avaliação de política pública de segurança na Bahia, pois
considera-se apenas o comportamento de parte de seus agentes – os integrantes da polícia
ostensiva, não monitora o comportamento dos demais agentes que compõe o sistema (as
demais agências públicas) e não aplica a simulação de resultados, o que garantiria maior
previsibilidade na execução do programa.

- Supomos que avaliar políticas de segurança pública aplicando-se o Modelo Baseado em
Agentes (MBA) melhorará a compreensão do processo de implementação da política pú-
blica resultando em mais efetividade na aplicação dos recursos públicos, o que aumentará
a sensação de segurança da sociedade, via melhoria dos serviços prestados pelo sistema
como um todo.

1.7 ORGANIZAÇÃO DA TESE

Este documento apresenta 7 (sete) capítulos e está estruturado da seguinte forma:

• Capítulo 1 - Introdução: Contextualiza o âmbito, no qual a pesquisa proposta
está inserida. Apresenta, portanto, a definição do problema, objetivos e justificativas
da pesquisa e como esta tese de doutorado está estruturada;

• Capítulo 2 - A Segurança Pública: Teorias e Discursões: apresenta uma re-
visão de literatura no campo das políticas públicas e segurança pública, fruto de pes-
quisa bibliográfica em repositórios internacionalmente recomendados para pesquisa
acadêmica. Apresenta, inclusive, um quadro resumo sobre autores e publicações re-
levantes sobre políticas e segurança pública no Brasil. Como é limitada a produção
acadêmica no campo da segurança pública, o capítulo 2 é uma contribuição para a
construção e melhoria do estado da arte nessa temática, e também, um alerta sobre
a necessidade de discussão no campo acadêmico do tema, por isso, levanta pontos
de discussão sobre a segurança pública como fato e fenômeno social, não pretendo
esgotar as discussões sobre o modelo vigente, que apresenta inconsistências estrutu-
rais, ideológicas e técnicas, dá um singelo grito de alerta, com o tópico “discutindo
a segurança pública e seus paradigmas”;

• Capítulo 3 - Avaliação de Políticas Públicas: descreve um referencial teórico
sobre a Avaliação de Políticas Públicas, seus tipos, suas características e modelos
conhecidos. Trata ainda da aplicabilidade do Modelo Baseado em Agentes (MBA). É
um texto, o capítulo 3, que de suporte para os pressupostos da pesquisa e construção
do modelo e considerações sobre o objeto de pesquisa e resposta possível a sua
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problemática. É um texto preparatório para o capítulo 4;

• Capítulo 4 - O Modelo para Avaliação de Políticas Públicas de Segu-
rança: o capítulo tem título que deixa claro seu objetivo que é decrescer o modelo
para avaliação de políticas públicas. Apresenta-se os pressupostos do MBA, seus
protocolos, aplicações e estrutura. Indica as variáveis importantes e descreve-se suas
características;

• Capítulo 5 - Metodologia da Pesquisa: descreve os resultados obtidos e apre-
senta uma análise de dados da pesquisa. Ainda neste capitulo apresentam-se os
resultados da simulação do modelo com uso de tabela (em apêndice) e gráficos no
corpo do texto e as fórmulas do excell. Descreve ainda a aplicação do modelo compu-
tacional no programa NetLogo, o que honra a natureza do programa de Modelagem
Computacional e Tecnologia Industrial;

• Capítulo 6 - Resultados Obtidos: descreve o processo de simulação do modelo
e pontuando os resultados obtidos em cenários diferentes de aplicação do modelo.

• Capítulo 7 - Considerações Finais: Apresenta as conclusões, contribuições difi-
culdades apresentadas e os possíveis caminhos e alternativas para aprofundamento
da pesquisa e as limitações do modelo sugerido.
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Capítulo Dois

REVISÃO DE LITERATURA

2.1 A SEGURANÇA PÚBLICA: TEORIAS E DISCURSÕES

Na revisão de literatura sobre segurança pública, com relação às políticas públicas de
segurança Andrade (2013) apresenta estudo aportando-se teoricamente na criminologia
crítica marxista, sinalizando que uma forma de garantir a segurança pública é superar seu
paradigma repressor positivista, pelo paradigma da segurança pública cidadã, respeitando-
se os direitos humanos.

Por isso, a autora deixa claro que o investimento e alocação de recursos em políticas
sociais são mais importantes do que o investimento em políticas públicas de segurança e
numa segurança voltada para repressão de crimes contra o patrimônio.

Os estudos aqui resumidos representam os resultados dos esforços dos principais pesqui-
sadores e teóricos no campo das políticas de segurança pública, sendo um campo carente
de produção acadêmica específica. Estudar segurança pública no Brasil ainda permeia o
uso de métodos, processos e técnicas de diversas ciências.

As limitações decorrentes da baixa produção acadêmica nas temáticas que envolvema se-
gurança pública, a violência e o crime nos levou a buscar perceber a complexidade do
tema, bem assim, nos deu um entendimento sobre as necessidades de produção acadêmica
e de produção de pesquisas voltadas para as problemíatica que envolvem a segurança pú-
blica. Tais limitações são ampliadas quando tratamos das políticas públicas de segurança,
posto que, essas tem limites e são pouco estudadas como recorte temático, carencendo
assim de bibliografias específicas.

Assim, buscamos recortar a pesquisa desenvolvida neste trabalho à avaliação das políticas
públicas de segurança, num pespectiva dos agentes, nodadamente da atuação policial,
mesmo sabendo, que ela é parte do contexto da segurança e que carece de estudos ci-
entíficos mais aprofundados, principalmente aqui no Brasil onde as Ciências Policiais
só em 2017 foram inseridas no rol das ciências estudadas no país, conforme parecer nº
223123.007756/2017 do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Os mais recentes e principais estudos sobre políticas de segurança pública, com viés na
prevenção da violência homicida foram desenvolvidos por: adorno (1993); SilvaJunior
(2007); Filho e Sousa (2010); Zaluar e Ribeiro (2009); Filho e Sousa (2010); Nobrega-
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Junior (2010); Nobrega-Junior (2002); Batella e Diniz (2010); Berlatto (2011); Carvalho
(2011); Morsch e Schwinn (2014); Mello, Avelar e Brito (2014); Misse (2011); Resende
e Andrade (2011); Faiad et al. (2012); Bicalho e Reishoffer (2012); Birchal, Zambalde e
Bermelho (2012); Andrade (2013); Muniz e ProencaJunior (2007); Franco (2014); Bueno e
Sinhoretto (2015); Fonseca, Pereira e Goncalves (2021); Figueiredo (2009); Casas (2015);
Freitas (2015); Batista et al. (2016); Mingardi, Lima e Bueno (2016); Ferreira, Melo e
Guarino (2021); Dias e Muniz (2022); e Aguilera e Posada. (2018).

Na Tabela 2.1, a seguir, apresenta-se um quadro com a coletânea dos principais autores
de estudos sobre segurança pública e suas teorias de suporte.
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Tabela 2.1: Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança Pública
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Continuação 1/5 Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança
Pública
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Continuação 2/5 Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança
Pública
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Continuação 3/5 Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança
Pública
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Continuação 4/5 Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança
Pública
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Continuação 5/5 Quadro dos Principais Estudos sobre Políticas de Segurança
Pública

FONTE: Elaborado própria, 2022.
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2.2 DISCUTINDO A SEGURANÇA PÚBLICA E SEUS PARA-
DIGMAS

E o Senhor disse a Caim: Por que te iraste? E por que descaiu
o teu semblante? Se bem fizeres, não é certo que serás aceito?
E se não fizeres bem, o pecado jaz à porta, e sobre ti será o seu
desejo, mas sobre ele deves dominar. E falou Caim com o seu
irmão Abel; e sucedeu que, estando eles no campo, se levantou
Caim contra o seu irmão Abel, e o matou. E disse o Senhor a
Caim: Onde está Abel, teu irmão? E ele disse: Não sei; sou
eu guardador do meu irmão? E disse Deus: Que fizeste? A
voz do sangue do teu irmão clama a mim desde a terra. E agora
maldito és tu desde a terra, que abriu a sua boca para receber
da tua mão o sangue do teu irmão. Quando lavrares a terra, não
te dará mais a sua força; fugitivo e vagabundo serás na terra.
[grifo nosso]. (BíBLIA, 2011)(Gn, 4:6-12)

O texto bíblico acima citado retrata o primeiro homicídio ocorrido na raça humana na
perspectiva judaico-cristã. Caim com ciúme de Abel, por acreditar que Deus se alegrou
mais com as ofertas de Abel, o leva a morte. Percebe-se assim, que a violência homicida
pode ter origem em diversos aspectos motivadores, não estando muito deles ligados aos
fatores que mais encontramos nas pesquisas, textos e agenda de políticas públicas de
segurança. Ou seja, nem sempre é a carência material, o ingrediente motivador do crime
e da violência, outras privações e aspectos sociais ou psicológicos podem dar início a
cometimentos de crime e violência.

Como vimos no início deste capítulo, há um leque de pesquisas recentes em políticas de
segurança pública, que trabalham aspectos mais relacionados às questões de recursos, in-
formação, capacitação dos agentes e diversos, sempre no entorno do problema da violência
homicida e do crime de forma generalizada.

Neste capítulo discutiremos o atual sistema de segurança pública, sem a pretensão de
esgotar as tratativas sobre a problemática, apenas daremos um grito de alerta sobre as-
pectos que precisam ser lembrados e, o mais rápido possível, também serem incorporados
à agenda das políticas públicas de segurança e defesa social no Brasil. Antes faremos rápi-
dos comentários sobre a segurança pública na Europa, Estados Unidos, América Latina e
Caribe. Fecharemos o capítulo com abordagem específica do quadro da segurança pública
e do sistema no Brasil, onde observaremos aspectos comuns a outros sistemas de segurança
pública da América Latina, cujos países possuem contornos similares ao brasileiro.
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2.2.1 Europa: a segurança pública no velho mundo, com novos problemas

Na Europa a violência também tem sido tratada como uma herança das constantes ondas
de migração de países em conflitos bélicos no Oriente ou em situação de miséria no centro-
norte da África, que ao chegar nos países ricos da Europa são “empurrados” para a pobreza
e para a violência do Estado e da própria sociedade, como afirmou Francois Mitterrand,
discursando na França sobre a violência:

Que esperança tem um jovem nascido em um bairro sem alma,
cercado apenas de feiúra, aprisionado pelas muralhas cinzentas
em uma terra baldia também cinzenta, e condenado a uma vida
cinzenta, enquanto em torno dele a sociedade prefere ignorar sua
situação até que chegue a hora de reprimir, a hora de proibir?
(IRELAND, 2005)

Assim, percebe-se que de forma desprovida de comprovações e estudos científicos colocam
na conta dos refugiados na Europa o aumento da criminalidade e violência. Na França, o
país da “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, que outrora abraçava a todos, hoje separa
os jovens estudantes estrangeiros e refugiados em turmas “exclusivas”, acolher mas não se
envolver parecer ser essa a tônica não apenas na França e sim em toda a Europa. Como
afirma Lavado (2022):

As políticas migratórias tornam as pessoas migrantes vítimas de
outras formas de violência, como criminalização, a exploração
laboral, a discriminação no acesso a direitos como à moradia. A
população migrante é empregada em setores de trabalho que a
população nativa evita, como a agricultura e os cuidados. São
setores essenciais para a sustentação da vida, mas não são reco-
nhecidos ou valorizados. (LAVADO, 2022)

Cresceu assim, na Europa em alguns governos, todo tipo de violência, principalmente a
violência homicida contra grupos vulneráveis como LGBTQIA+, feminicídios, agressão
policial contra negros, latino-americanos e indianos.
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2.2.2 Estados Unidos da América: vivendo a banalização do mal

O elevado índice de violência homicida associado ao narcotráfico nos Estados Unidos da
década de 90 motivou o surgimento de uma política pública de segurança implantada
incialmente em Nova Iorque, cuja essência da ação das agências de segurança pública
era não tolerar a existência do crime e da violência em qualquer dimensão, volume ou
intensidade. A política intitulada “Tolerância Zero”, considerava que pequenos delitos e
incivilidades deveriam ser punidos com rigor exemplar, para que se impedisse o surgimento
de um ambiente favorável à criminalidade. Isso fortaleceu a força policial, que passou a
desconsiderar os direitos humanos, principalmente dos negros e latinos, que passaram a
sofrer todo tipo de agressão e repressão policial, resultado em aumento da ação letal da
polícia e o surgimento da prisão instantânea, principalmente de negros, institucionalizando
o mal, com sensível similaridade ao conceito de “Banalidade do Mal” posto por Hannah
Arendt, ao tratar da violência das forças de segurança nazista. As prisões instantâneas por
24 horas do “Tolerância Zero” passou a ser uma prática em alguns Estados Americanos,
porém essas prisões ocorriam nos guetos e sempre eram presos os pretos e pobres, grave
agressão aos direitos humanos.

Uma das mudanças na prática de policiamento é que atualmente
todos os policiais do New York Police Department NYPD (De-
partamento de Polícia de Nova Iorque) podem sentenciar qual-
quer pessoa a 24 horas de prisão, sem julgamento. O preso não
tem contato ou ajuda de nenhuma pessoa a não ser a do NYPD,
neste período. A sentença de um dia é o tempo entre a prisão
e a aparição diante de um juiz, quando, pela primeira vez, al-
guém de fora da polícia considera as acusações. (WENDELL;
CURTIS, 2002)

Essa banalização do mal, expressa no “Tolerância Zero” na década de 90 criou uma cultura
da violência contra negros nas forças policiais dos EUA, que até hoje se expressa em fatos
como a morte de George Floyd, vitimado por sufocamento em 25 de maio de 2020, em
Minneapolis, após ser preso por suspeita de usar uma nota de 20 dólares que seria falsa,
em compra numa loja de conveniência.

São recentes as manifestações de negros, latinos e coletivos de minorias protestando nos
EUA contra a violência homicida perpetrada por agentes do Estado, que deveriam estar
protegendo e não violentando a população.
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2.2.3 A América Latina e Caribe: Pobres e Violentos

Quando tratamos de segurança pública nos países da América Latina ocorre uma associ-
ação inequívoca entre três fatores: violência, corrupção e pobreza. Isso porque os países
mais violentos possuem um legado de corrupção na área pública e por conseguinte junto
às agências de segurança. Países como Colômbia, Venezuela e Brasil, aparecem como des-
taque neste cenário. Na década de 90 proliferaram as formações de grupos criminosos que
incentivaram a violência e o crime nas comunidades carentes e abandonadas pela adminis-
tração pública. Na América Latina seque-se a lógica dos EUA, onde o elevado índice de
violência homicida está associado diretamente ao narcotráfico, porém nos países latinos o
ingrediente corrupção ainda é mais presente e fomenta parte do processo desencadeador
da violência. Como bem pontua Hassan2023 no Relatório Mundial dos Direitos Humanos
do Human Rights Watch (Observatório dos Direitos Humanos):

Na América Latina, cerca de um terço da população vive em
situação de pobreza e mais de um décimo em situação de extrema
pobreza. Mais da metade da renda total da região vai para os
20 porcento mais ricos. O racismo estrutural é um problema
sério. A pobreza e a desigualdade afetam desproporcionalmente
mulheres, crianças e a população indígena. (HASSAN, 2023)

A pobreza a corrupção e a violência são as formas mais presentes de violação dos direitos
humanos na América Latina e Caribe, com seus sistemas de segurança pública centrados
na repressão e violência das agências de segurança, todas elas com estruturas e formação
militares, atuam na proteção do Estado ou do governante e nunca na defesa da população.

Nesse sentido, a população na América Latina e Caribe encontra-se cercada por violência
e crime, sendo vitimados ora por grupos criminosos ligados ao narcotráfico, ora por forças
policiais corrompidas ou estruturadas para servir como braço forte e armado de governos
autoritários e ditadores.

2.2.4 Brasil: Segurança Pública, Erros e Acertos

O Brasil, como já mencionamos anteriormente, tem elevadas taxas de homicídio e apre-
senta um sistema de segurança pública não diferente da maioria dos países da América
Latina e, por sua extensão territorial gigantesca, ainda sofre com o tráfico de drogas e
armas sem controle efetivo das forças de segurança. As agências de segurança atuam de
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forma isolada, sem articulação organizacional, com baixa capacidade de prevenção, insig-
nificante volume de investigação e elucidação criminal (NOBREGA-JUNIOR, 2018). Há
uma ênfase muito grade na política da repressão e encarceramento, que dá vasão a um
elevado índice de letalidade policial e superpopulação carcerária. Como afirma o Relatório
Mundial de Direitos Humanos:

Até dezembro de 2021, mais de 679.500 pessoas estavam privadas
de liberdade no Brasil, excedendo a capacidade carcerária em
45 porcento, segundo dados do Ministério da Justiça. Outras
156.000 estavam em prisão domiciliar. (HASSAN, 2023)

Assim, percebemos que o cenário da segurança pública no Brasil e no mundo ainda de-
manda um olhar sobre o prisma dos direitos humanos e da democracia, como instrumento
de proteção da estrutura social e principalmente das comunidades historicamente mais
carentes, cujos os direitos foram usurpados e nunca defendidos.

Com relação ao paradigma da segurança pública cidadã, que respeite os direitos humanos,
estudado por Andrade (2013), a Constituição Brasileira de 1988, também conhecida como
“Constituição Cidadã, fortaleceu muitos aspectos relacionados às garantias constitucionais
dos direitos humanos e das liberdades de credo, religião e expressão. Com isso, muitos
serviços públicos passaram por reformulações, postos que a sociedade ganhou força e voz
com o novo ordenamento jurídico. No entanto, mesmo com a transição democrática, o
Estado Brasileiro não conseguiu reformular a atuação das forças policiais, muito influenci-
adas por gestões do período regime militar, para que respeitassem os direitos elementares
do cidadão e fossem capazes de proteger e servir.

Bem sabemos, que esse pacto do Estado com a sociedade é uma construção de Hobbes, que
tem sua gênese lá no século XV, sinalizando uma aliança entre homens (visão contratua-
lista) no qual assumiam se submeter a um poder comum, no caso o poder do Estado, com
força suficiente e legítima para impedir o emprego da força particular (de um homem para
com o outro), deixando seu direito de fazer justiça nas mãos do soberano, que agora era
o responsável por promover dentro da sociedade a paz (COSTA, 2017; SANTOS-FILHO,
2009).

Com ampliação do acesso à informação e mais cônscia dos seus direitos, a sociedade brasi-
leira começou a exigir do governo maior transparência em suas ações e mais participação
popular no processo de planejamento e implementação de políticas públicas. E, neste
diapasão, as questões relacionadas aos direitos humanos passaram a fazer parte da pauta
política e atrelada a ela as questões que envolvem a segurança pública, posto que, a vida
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como o mais legítimo dos direitos humanos parecia não ter valor num país onde os cri-
mes contra a vida, e principalmente os homicídios, aparecem nos noticiários jornalísticos
de forma tão constante que generalizou no pais uma sensação de insegurança e uma ní-
tida percepção da inexistência de políticas públicas efetivas para a prevenção criminal e
redução da violência.

A Constituição Brasileira (BRASIL, 2020), no seu artigo 144, traz os órgãos de segurança
numa vertente de sistema na medida em que num só artigo estabelece os órgãos que serão
os responsáveis direto pela preservação da ordem e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio; vejamos:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,
através dos seguintes órgãos: I - polícia federal; II - polícia rodo-
viária federal; III - polícia ferroviária federal; IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. (BRASIL,
2020)

O grifo no texto acima mostra a amplitude e complexidade deste sistema, quando ainda
estabelece a segurança como “direito e responsabilidade de todos”, a sociedade civil orga-
nizada aparece como um dos componentes do sistema de segurança pública contemplado
na constituição atual. Tal concepção, de 1988 até a presente data, vem provocando mu-
danças que ensejam mecanismos de controle e avaliação da efetividade deste sistema, vez
que, os índices de criminalidade no Brasil continuaram num status de descontrole e a
quantidade de homicídios passou a ser o indicador do nível de violência no país.

Na baila da complexidade vem o questionamento sobre sua efetividade, posto que, o
modelo de segurança pública existente no Brasil, dicotômico na oferta dos serviços de
policiamento, tendo uma polícia para prevenir, que é a Polícia Militar, e outra para inves-
tigar, que é a Polícia Civil, assim funciona desde 1808 com a vinda da Família Real para o
Brasil, criando-se a Intendência Geral da Polícia da Corte, o que hoje seria a Polícia Civil
e em 1809 a Divisão Militar da Guarda Real (SANTOS-FILHO, 2009). Essa dicotomia
no modelo pode sinalizar uma superposição de recursos e até perda de controle nas ações,
fora isso, dificulta o ciclo completo da ação policial, que significa uma mesma organização
policial executar todas as ações de prevenção, repressão e investigação, resguardando os
direitos e restaurado a ordem, como ocorre na maioria dos países democráticos. Possi-
velmente essa dicotomia ou dualidade constitui uma das causas da baixa efetividade das
políticas públicas de segurança (PAZ, 1987; SANTOS-FILHO, 2009).
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Na Bahia, com relação à prevenção criminal e da violência, observa-se a proliferação de
unidades policiais que atuam de forma aplicada às demandas que impactam setores da
comunidade e da sociedade baiana. Assim, na Polícia Militar da Bahia, órgão responsável
pelo policiamento preventivo, existem unidades que se dedicam à segurança e proteção
das escolas, a Batalhão da Ronda Escolar; unidades que se dedicam à proteção dos centros
da economia industrial, a Companhia Especializada de Policiamento do Polo Industrial;
unidades que se dedica à proteção da economia agroindustrial, a Ronda Rural, Operação
Safra (Produção de algodão, celulose e soja); temos ainda, uma Companhia específica para
a segurança nos postos de saúde. O mesmo ocorrendo com as polícias civis, que possuem
delegacias especializadas em crimes contra a mulher, tráfico de drogas e entorpecentes,
infância e adolescentes, crimes cibernéticos, entre outros. Tudo mostra a influência da
segurança pública em outros setores sociais e na vida do cidadão, como também corrobora
com a ideia de sistema complexo, com diversos atores e com necessidade de políticas
públicas efetivas de alocação de recursos para a execução de seus serviços. Não são muitos
favoráveis os resultados obtidos com esse modelo, e a estatística oficial mostra isso.

Numa busca de restabeleça a sensação de segurança, via redução das disparidades entre
a polícia que a sociedade deseja e a polícia que o Estado oferece, o governo federal lançou
uma política pública voltada para a contenção da violência e resgate da cidadania, privile-
giando os direitos humanos de forma ampla e buscando a redução dos crimes de homicídio,
por meio de uma polícia mais próxima da comunidade e com ações menos repressivas e
mais preventivas. Nesse contexto, o Governo Federal criou a Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública (SENASP), isso em 1997, subordinada diretamente ao Ministério da Justiça
(MJ), buscando assim atrelar ainda mais as ações policiais aos ditames da justiça. E nessa
vertente criou o Programa Nacional de Segurança e Cidadania (PRONASCI).

Como o PRONASCI condicionava o repasse de recursos à mudança no formato de atuação
da polícia, devendo agora buscar mais proximidade com a comunidade e respeito aos
direitos humanos em sua amplitude, ganhou corpo a filosofia de policiamento conhecida
como Polícia Comunitária, por meio da qual o policial passa a tratar o cidadão como
cliente e buscar interagir com a comunidade em todas as suas necessidades. Assim, o
policiamento comunitário passou a apresentar uma nova realidade tática e estratégica para
a segurança, onde impõe uma nova realidade para a polícia, devendo essa criar processos
e métodos próprios para associar o público ao policiamento e à manutenção da lei e da
ordem pública, sendo o cidadão também ator e autor da sua segurança (MARCINEIRO,
2005; PACHECO, 2018).

A execução do PRONASCI na Bahia resultou na elaboração e implementação do Projeto
Polícia Cidadã (PPCID), transformando a estrutura organizacional e administrativa da
polícia preventiva (Polícia Militar), que passou a focar sua estratégia nas demandas da
comunidade e buscando dar mais ênfase na atividade de prevenção e aproximação comu-
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nitária. A estrutura de policiamento com unidades grandes denominadas Batalhões, que
não permitiam aproximação comunitária pela vasta dimensão territorial sobre sua respon-
sabilidade, foram substituídos por Companhias Independentes, estruturas menores e com
foco na atividade de policiamento comunitário, com responsabilidade territorial menor,
o que possibilitava sua proximidade coma comunidade. Tal modelo de policiamento teve
sua origem no Reino Unido, logo após a II Guerra Mundial e na década de 60 os Estados
Unidos adotaram e expandiram para toda a América. A filosofia é ter pequenos grupos
de policiais fixados em um território pequeno que permita identificar as necessidades de
segurança e conhecer melhor a comunidade que ele serve e protege (BRODEUR, 2002;
MARCINEIRO, 2005; PACHECO, 2018).

Apesar do policiamento comunitário ter sido instituído na Bahia em 1999 com o PPCid
(Projeto Polícia Cidadã) que enfatizava a aproximação entre polícia e a comunidade, an-
tes, no final da década de oitenta e início da década de 90, no 7º Batalhão de Polícia
Militar, localizado no bairro do Barbalho em Salvador, já se implementava ações caracte-
rizadas como de policiamento comunitário, portões do quartel aberto, contado direto com
a comunidade e projetos sociais que aproximavam a população da polícia e a polícia do
cidadão.

No entanto, o que foi feito pelo Coronel Alberto Sales Paraiso Borges, então comandante
daquele batalhão era uma ação localizada e pessoal, que por aceitação política e social,
terminou por lhe conduzindo ao comando de toda Polícia Militar, oportunidade em que o
mesmo expandiu sua visão de aproximação da Polícia Militar com a Comunidade durante
seu comando no início da década de 90, como podemos perceber nas notícias em Diário
Oficial do Estado da Bahia e nas mídias locais da época, conforme figura a seguir.
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Figura 2.1: Notícia do Diário Oficial do Estado da Bahia.

Fonte: Diário Oficial da Bahia, 1991.

Na busca de consolidar seu processo de mudança de uma polícia repressiva e aquartelada
para uma polícia comprometida com os anseios sociais, os direitos humanos e a proteção
social, em 1995 foi formulado um convênio de parceria técnica entre a PMBA e a Univer-
sidade Federal da Bahia, através da Escola de Administração (SANTOS-FILHO, 2009).
Percebe-se então que houve uma procura por alinhamento ao quanto necessário para a
prevenção criminal e combate à violência, nos moldes desejados pela sociedade, porém a
polícia militar é apenas parte de um sistema, os demais componentes permaneceram com
suas estruturas e funcionamento incólumes.
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Só em 2011, o Estado da Bahia decide por implementar primeira política pública específica
para o setor da segurança pública, por meio da lei estadual nº 12.357/2011 foi criado o
Programa Pacto Pela Vida (PPV) (BAHIA, 2021), que fomentado por recurso federais
e estaduais objetiva dotar o estado de projetos e ações que possibilite a redução dos
índices criminais e da violência, efetivando o policiamento comunitário, a modernização
da investigação policial e forte integração entre as agências de segurança para a melhoria
dos serviços prestados ao cidadão. E, para induzir a integração das polícias implementou
a construção dos Distritos Integrados de Segurança Pública (DISEP), que colocariam num
mesmo espaço as unidades de execução da Polícia Militar, Polícia Civil e em alguns casos
até do Departamento de Polícia Técnica e o Corpo de Bombeiros Militares.

No que se refere à efetivação da proximidade da polícia com a comunidade, buscou-se
a criação das Bases Comunitárias de Segurança (BCS), espaço sobre a gestão da polícia
militar, inicialmente instalados nos territórios com os mais elevados índices criminais e
com forte presença do crime organizado. Nessas bases os serviços públicos que garantem a
cidadania e os direitos humanos dos menos atendidos, poderiam ser oferecidos com o apoio
da força policial, retomando a presença do Estado por meio desses serviços. (BRODEUR,
2002; MARCINEIRO, 2005; SIMõES, 2018).

Em execução até a presente data, a política pública de segurança denominada Pacto Pela
Vida (PPV), não vem apresentando os resultados adequados para o volume de recursos
aportados, pois conforme dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia
(SSP/BA), a taxa de óbitos oriundos de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) por
grupo de 100 mil habitantes passou de 19,3 em 2000 para 4,3 vítimas em 2016, ficando o
Estado na 7ª posição entre os mais violentos do país (SIMõES, 2018).

E quando analisamos a taxa de CVLI nos territórios onde há Bases Comunitárias de
Segurança (BCS), ou seja, onde a política pública de segurança tem concentrado mais
esforços e recursos, temos um cenário muito semelhante ao geral do Estado, vide tabela
2.1.

As RISPs1, AISPs2 e BCSs surgem após a implementação do Programa Pacto pela Vida
como uma iniciativa de maior inteiração dos órgãos de segurança pública e definição dos
limites de responsabilidade territorial das agências públicas encarregadas de execução
dos projetos previstos da política pública de segurança criada, tudo isso, normatizado
por meio de vários estatutos legais da Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-

1RISP – Região Integrada de Segurança Pública, constituída por uma região (espaço geográfico correspondente
a municípios – interior, ou bairros – capital), com os limites de atribuição territorial das unidades operacionais da
Polícia Militar e das Delegacias de Polícia Territorial. As RISP são divididas em Áreas Integradas de Segurança
Pública (AISP). Um dos pressupostos da Política de Segurança Pública Pacto Pela Vida consiste na integração
das ações dos órgãos de segurança pública.

2AISP - Áreas Integrada de Segurança Pública, é uma fração da RISP, sendo uma área (espaço geográfico
correspondente a municípios – interior, ou bairros – capital), com limites de atribuição territorial das unidades
operacionais da Polícia Militar e das Delegacias de Polícia Territorial.
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BA), como por exemplo a Portaria nº 920 de 25 de novembro de 2015, da Secretaria de
Segurança Pública da Bahia, que conceituou e estabeleceu atribuições da BCS (BAHIA,
2015), vejamos:

Art. 2º - As Bases Comunitárias de Segurança constituem bases
operacionais que têm por finalidade executar as atividades de
policiamento ostensivo em seus respectivos setores de responsa-
bilidade territorial, subordinadas aos Comandos das respectivas
Unidades Operacionais, de forma integrada às ações da comuni-
dade e dos demais órgãos públicos.

Art. 3º A Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombei-
ros Militar e o Departamento de Polícia Técnica, deverão atuar
de forma integrada com os demais órgãos públicos nos limites
territoriais das BCS - Bases Comunitárias de Segurança.

Art. 4° A coordenação das ações e eventual solução de questões
relevantes e conflitos locais de segurança pública nos territórios
abrangidos pelas BCS – Bases Comunitárias de Segurança serão
realizadas pelo Comando Geral da Polícia Militar. (Portaria nº
920/2015-SSP-BA) (BAHIA, 2015)

Tabela 2.2: Taxas de CVLI por BCS Comparativo 2011 – 2017
ORDEM BASE MUNICIPIO RISP AISP 2011 2017

1 Calabar Salvador Atlântico 7 91,4 14,0
2 Chapada Salvador Atlântico 15 45,5 94,9
3 Nordeste de Amaralina Salvador Atlântico 15 54,8 12,4
4 Santa Cruz Salvador Atlântico 15 29,5 13,4
5 Fazenda Coutos Salvador BTS 5 82,5 14,9
6 Itinga Lauro de Freitas RMS 23 126,3 32,1
7 Bairro da Paz Salvador Atlântico 12 77,3 28,0
8 Rio Sena Salvador BTS 5 82,5 14,9
9 George Américo Feira de Santana Leste 36 36,5 53,4
10 Nova Cidade Vitória da Conquista Sudoeste 57 50,0 111,1
11 Baianao Porto Seguro Sul 35 67,6 69,0
12 São Caetano Salvador BTS 4 91,9 44,3
13 Moonte Cristo Itabuna Sul 41 61,2 52,0
14 Uruguai Salvador BTS 3 56,0 38,3
15 Aguas Claras Salvador Central 13 105,3 58,7
16 Rua Nova Feira de Santana Leste 36 99,4 82,3
17 Poch II Camaçari RMS 22 37,8 24,4
18 Narandiba Salvador Central 11 111,4 50,4

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Como observa-se na Tabela 2.2, apesar de mostrar razoável redução em alguns índices
criminais, o mesmo não vem ocorrendo com o crime de homicídio, e assim a política
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pública do PPV ainda não conseguiu traduzir-se em sensação de segurança, posto que, a
desejada polícia cidadão, próxima e servidora da sociedade, parece ainda não ter acertado
em seus programas, projetos e ações.

O contexto apresentado aqui com relação aos estudos, teorias e discursões sobre os pro-
blemas da segurança pública nos obriga a pontuar que, o modelo apresentado nesta tese
oferece uma contribuição, porém não abrange todas as possibilidades de solução do pro-
blema da segurança pública que é complexo, multifacetado e contorneado por aspectos
subjetivos, ideológicos e sociais, como todo sistema que sofre grande interferência do com-
portamento humano e diversificados interesses sociais.

2.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICAS DE SEGURANÇA

2.3.1 Entendendo Políticas públicas

Ao se tratar dos elevados índices de violência no Brasil e sua posição entre os principais
países com as mais elevadas taxas de homicídio do mundo, passa por nossa lembrança
a carência ou ausência de políticas públicas de segurança, bem assim, a ineficiência na
alocação de recursos que possibilitem mais efetividade das forças policiais no combate e
principalmente na prevenção à violência. Falta ação política.

A política está diretamente ligada a ação do estado, do governo do ser humano em si.
Nos escritos de Aristóteles a política tem surgimento na Grécia Antiga, pelo menos com
o conceito que adotamos na atualidade, que liga a política à capacidade de governar,
conciliar conflitos e organizar. Na perspectiva aristoteliana a finalidade da política era
fazer o ser humano ser feliz. Seu conceito mais simples de política era que ela é o ato
de buscar exercer o poder dentro de uma nação. Seguindo essa linha de pensamento, as
políticas públicas seriam então as ações do governo, que no exercício do poder busca gerar
felicidade na nação (SECCHI, 2013).

As políticas públicas são então concebidas como respostas aos problemas públicos que
tiram a tranquilidade social, e assim, propor a análise de uma política pública significa
propor o relato do processo pelo qual uma ação governamental impactou ou não uma
sociedade, um grupo social específico, por meio de serviços e/ou equipamentos públicos.
São as ações, programas e decisões que os governos (federal, estadual e municipal) de-
sencadeiam em diversas áreas, educação, saúde, moradia, segurança e saneamento por
exemplo, para atender às necessidades de uma coletividade (SECCHI, 2013).

Enquanto um termo com sua própria identidade e valor, políticas públicas se apresenta
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como um termo redundante em seu significado stricto, posto que, a política é por sua natu-
reza uma ação do governo para a coletividade, logo, em sua essência, ela já é pública. Para
Secchi (2013) existem duas abordagens de estudos de políticas públicas: a estatista, (state
centered policy-making) que “considera as políticas públicas, analiticamente, monopólio
de atores estatais” e a abordagem multicêntrica, que “considera organizações privadas,
organizações não governamentais, organismos multilaterais, redes de políticas públicas
(policy networks), juntamente com os atores estatais, protagonistas no estabelecimento
das políticas públicas” (SECCHI, 2013).

Quando nos deparamos com a avaliação de políticas públicas e propomos um Modelo Ba-
seado em Agentes, a classificação mais adequada é justamente a abordagem multicêntrica,
por permitir um olhar sistêmico e complexo sobre todas as possibilidades de agentes inte-
grantes dessas políticas públicas entendidas aqui como um sistema. E ainda por considerar
o impositivo legal do artigo 144 que preceitua ser a segurança pública responsabilidade
de todos.

Independente da abordagem, as políticas públicas podem ser implementadas em diversos
tipos, que estão diretamente relacionados às características dos impactos que elas podem
provocar na sociedade.

Nesse sentido existem políticas públicas: regulatórias; que são aquelas que estabelecem
padrões de comportamento, bens ou serviços para atores públicos ou privados. Políticas
distributivas; tipo representado por políticas que geram benefícios específicos concentrados
para grupos de atores e custos difusos para toda a coletividade. Políticas redistributivas;
que são as concessoras de benefícios concentrados a algumas categorias de atores e impli-
cam em custos concentrados sobre outras categorias de atores. Por fim, o quarto tipo de
Políticas Públicas que são as Políticas Constitutivas, que consistem naquelas que estabe-
lecem as competências, jurisdições, regras da disputa política e até as regras de elaboração
das políticas públicas. São as Políticas Públicas Constitutivas que regram as demais polí-
ticas (LOWI, 1972; SECCHI, 2013; MUNIZ; JúNIOR, 2015; AGUM; MENEZES, 2015).

E, com relação à análise de políticas públicas, independente de qual seja o seu tipo, foi Ha-
rold D. Lasswell (1956) quem primeiro utilizou a terminologia análise de política públicas
(Policy Analysis), buscando criar uma ligação de contato entre a ação política do governo
no conhecimento científico e acadêmico em torno do tema, por isso a afirmação de que a
análise das políticas públicas parte de contributos teóricos gerais da ciência política, mas
também da economia, da psicologia, da sociologia, da história e dos estudos das organi-
zações. Tal amplitude possibilitou surgir diversos tipos e modelos de análise de políticas
públicas (ARAúJO; RODRIGUES, 2017; BOZEMAN; PANDEY, 2004; SECCHI, 2013).

Leonardo Secchi apresenta o ciclo de políticas públicas divido em seis fases (SECCHI,
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2013):

- Fase 1: Consiste no olhar técnico-administrativo da gestão pública em conjunção com
as demandas sociais que os problemas são identificados;

- Fase 2: Forma-se uma agenda de itens que precisam ser trabalhados com urgência e
prioridade pelo governo;

- Fase 3: A formulação de alternativas é fundamental para que os gestores identifiquem
soluções possíveis;

- Fase 4: Nesta fase é tomada a decisão de qual a solução mais viável;

- Fase 5: A política pública passa a ser implementada;

- Fase 6: É importantíssimo que haja avaliação e monitoramento constante por parte dos
gestores públicos e da sociedade civil. Só assim é possível observar se a política pública
em questão conseguiu ser eficiente, eficaz e efetiva em relação ao problema identificado.

Com essa divisão fica mais didático o processo de avaliação das políticas públicas e,
no nosso caso específico, os esforços se concentrarão nas duas últimas fases, posto que,
o Modelo Baseado em Agentes apresenta-se adequado para simular a implementação e
avaliação das políticas públicas, por considerar o comportamento de cada agente envolvido
na execução.

O Guia para Análise Ex Ante de Políticas Pública do Governo Federal (BRASIL, 2018a)
estabelece no Brasil 6 (seis) passos mínimos para formulação de políticas públicas (Figura
2.2).
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Figura 2.2: Fases do Ciclo de Políticas Públicas

FONTE: Elaboração própria, 2023.

Percebe-se que o estabelecido pelo Governo Federal em seu guia, não difere muito da
concepção de Secchi (SECCHI, 2013), havendo assim, de certa forma, um alinhamento
teórico.

Seguindo a lógica do modelo de Avaliação de Políticas Públicas do Governo Federal,
constante no seu Guia, tem-se na Figura 2.3, a seguir, o fluxo do processo de avaliação
para o Método Análise Ex Post.

Figura 2.3: Processo Coordenado de Avaliação de Políticas Públicas

FONTE: Guia Prático de Análise Ex Post, (BRASIL, 2018b)

Partindo-se desse processo, no nível do Governo Federal emerge um sistema de avaliação
de políticas públicas que tem como pilares (BRASIL, 2018b):

- Comitê de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas Federais (Cmap): respon-
sável pela coordenação do monitoramento e avaliação de políticas públicas financiadas
por gastos diretos da União;
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- Comitê de Monitoramento e Avaliação dos Subsídios da União (Cmas): que tem como
principal atribuição monitorar e avaliar, de forma contínua, as políticas públicas financi-
adas por Subsídios da União; e,

- Órgão Setoriais e as Escolas de Governo: Esses responsáveis por capacitar e educar os
responsáveis pela implementação e avaliação das políticas públicas.

2.3.2 Atores das Políticas Públicas

Não devemos esquecer que as políticas públicas recebem influências de atores e autores
que podem ou não exercer atribuições diretas ou indiretas no processo de implementação e
avaliação de políticas públicas, porém formam opinião e interferem no processo decisório.

A Figura 3.4 apresenta as categorias de atores de políticas públicas e descreve seus tipos
e forma de atuação.

Figura 2.4: Categoria de Atores que influenciam as políticas públicas

FONTE: Elaboração própria, 2023.

Cabe destacar que na perspectiva de Secchi (2013) os atores governamentais são os res-
ponsáveis diretos pelo sucesso ou insucesso das políticas públicas, posto que, eles atuam
em todas as fases do ciclo de políticas públicas. São os atores governamentais que apre-
sentam legitimidade no que se refere ao desenho e implantação de políticas públicas, posto
que, são os representantes legais da coletividade, estão nos poderes executivo e legislativo
(SECCHI, 2013).

Nos países democráticos e com sociedade civil bem organizada, cresce a atuação e o nível
de interferências dos atores não-governamentais na concepção e implantação das políticas
públicas. Os coletivos de representação de mulheres, negros, índios, as ONGs, centros de
pesquisas, os observatórios sociais e diversos movimentos populares passam a exercer um
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papel importantíssimo com fiscais, atores e autores das políticas públicas.

2.3.3 Políticas de Segurança Pública no Brasil

A construção de políticas segurança pública no Brasil é um exercício recente quando
tratamos de Governo Federal. Isso decorre do fato as nossas constituições federais, sempre
colocaram a segurança pública como uma obrigação do estado-membro e não da União.
Cabendo quase sempre a União socorrer os estados, com disponibilização de recursos
orçamentários ou ainda, quando solicitada com intervenção federal empregando as forças
armadas. O que ocorreu nas últimas décadas com as constantes paralisações das forças
policiais.

Com a Constituição de Federal de 1988 (BRASIL, 2020), que confere às policiais estaduais
e federais a execução da política de segurança pública, o Governo Federal passou a buscar
um maior controle sobre a questão da criminalidade no Brasil, pois a população clamava
por uma maior participação da União na busca de soluções para o enfrentamento do
crime e da violência, assim, em 1997, o Governo Federal criou vinculada ao Ministério da
Justiça a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), que ficou responsável por
implementar a Política Nacional de Segurança Pública no Brasil (PNSP).

Do momento da criação da SENASP até a presente data, a política brasileira de segurança
pública, apresenta contornos caracterizados por aspectos como:

1) Forte ênfase no modelo de ação repressivo-punitiva;

2) Centralização da política nas instituições policiais estaduais;

3) Fragmentação das organizações policiais.

A política vigente, nesses moldes, deixa na mão das agências estaduais a responsabilidade
pela prevenção e repressão criminal, no entanto, elas se concentram em ações de manu-
tenção da lei e da ordem por meio de repressão e punição aos criminosos. Isso resulta
em elevado índice de encarceramento e baixa ação preventiva, gerando um cenário de
insegurança e medo na população.

A política de segurança pública no Brasil termina por conferir às instituições estaduais um
protagonismo no sistema de segurança pública, pois, a elas são atribuídas às obrigações
de combate e prevenção ao maior leque de tipos penais que afligem a população. As
agências federais do sistema de segurança pública (Polícia Federal, Polícia Rodoviária
Federal e Polícia Ferroviária Federal) respondem apenas por crimes tipificados como de
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competência federal, o que limita suas ações.

Cabe lembrar que esse quadro não se alterou, mesmo com o desmembramento da Secreta-
ria Nacional de Segurança Pública (SENASP) e transformada em Ministério da Segurança
Pública durante o mandato do presidente Michel Temer, através da sanção da Medida
Provisória nº 821 (convertida na Lei nº 13.690). No entanto em 2019 o Ministério da
Segurança Pública foi instinto e voltou a ser incorporado ao Ministério da Justiça, que
atualmente tornou-se Ministério da Justiça e Segurança Pública, na estrutura do qual
está a SENASP.

Nas pesquisas sobre avaliação de políticas públicas específicas para o setor segurança
encontra-se pouca literatura disponível e os estudos mais recentes demostram que as im-
plicações nas alterações e interações dos agentes de um sistema interferem diretamente
na implementação e resultados das políticas. Bem assim, as políticas públicas de segu-
rança podem ser caracterizadas como sistemas complexos, o que permite também uma
abordagem focada nos agentes de implementação. E com afirma Figueiredo (2015), as po-
líticas públicas de segurança podem ser avaliadas também na perspectiva de um Sistema
Adaptativo Complexo caracterizado por redes de interações em seu funcionamento.

Apesar dos estudos não tratarem do monitoramento do comportamento dos agentes na
implementação da política pública, o estudo de Figueiredo (2009), especificamente, aborda
as Redes de Interações dos Agentes no desenvolvimento de uma política pública de segu-
rança, e, evidencia que na formulação de tais políticas públicas ocorre grande volume de
interações e que também há uma possibilidade de compartilhamento de informações entre
as polícias (civil e militar) que favorece a implementação da política pública de segurança,
no entanto não apresenta um modelo que possa ser simulado e permita uma avaliação da
efetividade da política pública (FIGUEIREDO, 2009; MONTEIRO, 2001).

Outros estudos foram desenvolvidos abordando as políticas públicas no contexto econô-
mico, no que se refere à segurança pública. No entanto, em larga maioria dos estudos, as
políticas públicas são direcionadas para aquisição de equipamentos e materiais, capacita-
ção dos servidores do setor e construção de prédios, nem sempre suas análises partiram da
abordagem da relação e interação entre os agentes de segurança (policiais), muito menos
mensurando o impacto das ações desses no resultado das políticas públicas. Há também
uma lacuna sobre a possibilidade de se monitorar a atuação dos agentes que estão direta-
mente envolvidos com a oferta dos serviços na implantação da política pública (MONET,
2001; MONTEIRO, 2001; SANTOS-FILHO, 2009).

Assim, muito se escreve sobre segurança público e com utilização de múltiplos métodos,
variadas teorias, nas mais diversas ciências, isso revela a importância do tema para a
comunidade acadêmica, que quer melhor compreender para poder melhor solucionar os
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problemas de crime e violência que tanto aflige a população.

2.4 CRÍTICAS AO MODELO BRASILEIRO DE SEGURANÇA
PÚBLICA

2.4.1 Principais Críticas ao caráter formal das políticas e sua concepção

As políticas públicas no Brasil sempre foram pautadas em estratégias de repressão, combatendo-
se um “inimigo” como se numa guerra estivéssemos o tempo todo. No entanto, a que se
considerar que até numa guerra convencional há um pacto de respeito aos direitos huma-
nos, há regras claras e aspectos legais invioláveis, o que em alguns casos não ocorre na
realidade brasileira, que não é diferente em outros países da américa latina.

A Tabela 2.4, a seguir, apresenta as 5 (cinco) principais críticas que podemos identificar
como presentes e impactantes da segurança pública no Brasil e que tem suas origens no
modelo de políticas públicas vigente.

Tabela 2.3: Principais Críticas à Política de Segurança Pública no Brasil

FONTE: Elaboração própria, 2023.

37



Capítulo Dois 2.4.2 Críticas aos aspectos ideológicos das Políticas Públicas de Segurança no Brasil

Figura 2.5: Momentos da Avaliação de Políticas Públicas

FONTE: Guia Prático de Análise Ex Ante de Políticas Públicas - Ipea, 2018.

A ausência de prestação de contas (accountability) contribui para a perpetuação de prá-
ticas problemáticas no sistema de segurança. Bem assim, a falta de coordenação entre os
diferentes órgãos responsáveis pela segurança também é uma crítica comum.

Mesmo o governo federal tendo criado em 1997 a Secretaria Nacional de Segurança Pública
e ter transformado o Ministério da Justiça em Ministério da Justiça e Segurança Pública,
nada mudou. Conforme se observa na Figura 2.5.

A crítica que podemos estabelecer a esse método de avaliação, quanto aplicamos ao caso de
políticas de públicas de segurança, reside no fato de que há necessidade de uma avaliação
antecipatória, contínua e que permita correção de rumos. A ineficácia de uma política de
prevenção criminal significa que o bem maior não foi protegido, a vida, e essa não pode ser
devolvida. Avaliar apenas ao final da execução de toda a política pública é inadmissível
quando o bom êxito dela significa salvar vidas e por extensão manter a paz social.

2.4.2 Críticas aos aspectos ideológicos das Políticas Públicas de Segurança
no Brasil

Não podemos esquecer de levantar outra perspectiva sobre as políticas públicas de segu-
rança no Brasil, e neste caso, estamos nos referindo diretamente aos aspectos ideológicos
e também sociais que permeiam as percepções governamentais e da comunidade sobre os
problemas públicos que afetam a segurança e com um recorte especial a violência homi-
cida.
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As políticas públicas de segurança, como já deixamos claro neste estudo, precisam ser
abordadas como um sistema complexo, que tem em seu entorno e também em seu con-
teúdo indicadores, aspectos e elementos que envolvem estruturas de poder, exercício da
autoridade, relações formais e informais entre os integrantes do sistema. Aqui ousamos
conceituar como aspectos psicossociais presentes no desenho, execução e avaliação das
políticas públicas de segurança. Nessa dimensão apresentamos a Tabela 2.4, que sintetiza
tais aspectos com críticas e base conceitual de (ALVARENGA et al., 2021; FRANCO,
2014; WEBER, 1967).

Tabela 2.4: Aspectos Psicossociais nas Políticas Públicas de Segurança
QUADRO 3:

FONTE: Elaboração própria, 2023.

Nesse sentido, podemos questionar as matrizes que desenham o atual sistema de segu-
rança e seu modelo de avaliação das políticas de públicas, como também cabe levantar
os contornos ideológicos do sistema engendrado no Brasil, e ainda a dívida histórica do
Estado com as populações mais carentes e tantas outras reparações que não conseguimos
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efetivar e muitas delas nunca entraram na agenda das políticas públicas no Brasil.
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Capítulo Três

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Neste capítulo descrevemos os alicerces teóricos que tratam das políticas públicas no Brasil
com foco em seu processo de avaliação e monitoramento, recorte que serve de suporte para
o modelo proposto de avaliação, aqui apresentado.

3.1 MODELOS DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A literatura é vasta na apresentação de modelos para análise, avaliação e metrificação dos
fenômenos, processos e estudos em diferenciados campos. Porém, quando tratamos da
avaliação de políticas públicas encontramos na literatura o predomínio de quatro modelos
que permitem uma melhor aproximação do entendimento das políticas públicas:

(1) o modelo sequencial, também conhecido como modelo do
ciclo político; (2) o modelo dos fluxos múltiplos; (3) o modelo
do equilíbrio interrompido e (4) modelo do quadro teórico das
coligações de causa ou de interesse. (ARAúJO; RODRIGUES,
2017; SECCHI, 2013)

O Modelo Sequencial ou Modelo do Ciclo Político foi proposto por Lasswell no
final da década de 1950, propondo etapas de construção de políticas públicas. Sugeriu
que que as políticas públicas fossem analisadas como o resultado de um ciclo político, que
se desenvolve ações, processos e por etapas, possibilitando assim “abrir a caixa negra” do
sistema político (ARAúJO; RODRIGUES, 2017).

O Modelo de Fluxos Múltiplos foi formulado por John Kingdon (2003), estabelece
que as decisões em políticas públicas estão vinculadas às soluções que os tomadores de
decisão possuem no momento, considerando que o conhecimento e as informações são
limitados e que as instituições públicas operam em um sistema caracterizado por processos
decisórios de natureza complexa e simbólica. Neste modelo as decisões públicas estariam
sujeitas à existência de oportunidades e à confluência acidental de problemas, soluções,
oportunidades e atores (ARAúJO; RODRIGUES, 2017; SECCHI, 2013).

O Modelo do Equilíbrio Interrompido foi elaborado por Frank Baumgartner e Bryan
Jones em 1993, positivando que as políticas públicas seguem um ciclo de tendência a
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se manter constantes por longos períodos de estabilidade, que são interrompidos por
curtos períodos de instabilidade, nos quais podem ocorrer transformações e melhorias
nas políticas em execução (BAUMGARTNER, 2010).

O Modelo de Coalisão (Quadro teórico das coligações de causa ou de interesse),
foi construído por Paul Sabatier e Hank Jenkins-Smith na década de 1980, enfatizando
que, com vistas a influenciar na política pública, os atores se especializam em e agem para
formar coalizões de defesa. O modelo nasceu em resposta às limitações que os autores viam
nos outros modelos em aspecto como a necessidade de desenvolver um modelo sistêmico,
que integrasse as abordagens top-down e bottom-up, com base em conhecimento técnico-
científico no processo político (ARAúJO; RODRIGUES, 2017; SECCHI, 2013)).

No campo das generalizações das políticas públicas os modelos elencados acima parecem
cumprir seu papel de melhor a compreensão sobre as políticas públicas em análise, pois
apresentam um quadro lógico considerado adequado, e que permite a replicação e utiliza-
ção nas mais diversas áreas, fenômenos e contextos. Porém, quando tratamos da avaliação
de políticas públicas de segurança, cuja análise demanda considerar aspectos que envol-
vem mais de um fenômeno, múltiplos agentes, contexto complexo, interações de níveis
elevados e aspectos psicossociais relevantes, nenhum dos quatros modelos apresentados
parecem ser adequados e que permitam simulações de resultados em seus estudos.

Cabe lembrar que, como já tratado no tópico 2.2, na análise de políticas públicas no Brasil
aplica-se dois métodos orientados pelo Governo Federal: 1) método de avaliação ex ante,
quando as avaliações de políticas públicas devem começar no nascedouro, a fim de verificar
se a política responde a um problema bem delimitado e pertinen¬te, se há um objetivo
claro de atuação do Estado e se esse pode ser alcançado por meio de um desenho efetivo
de implementação da política; e, 2) método de avaliação ex post, que avalia as políticas
com base nos seus processos de monitoramento e avaliação (BRASIL, 2018b) . Em ambos
os métodos busca-se aferir a efetividade das políticas públicas e assim proporcionar uma
racionali¬dade no processo decisório de alocação de recursos.

Observa-se porém, que nos dois métodos, as organizações públicas são avaliadas separa-
damente em seus resultados e não são consideradas como parte de um sistema e muito
menos como componente de um sistema complexo, o que deveria ocorrer por possuir as
características inerentes a esse, tais como: 1) as políticas públicas são executadas por um
grande número de unidades (órgãos públicos e outros a serviço do Estado); 2) os agentes
(servidores públicos etc); 3) as unidades interagem umas com as outras; e 4) ocorre a
emergência de comportamento coletivo, comum a todo o sistema (resolver o problema
público).

E quanto ao tipo, pratica-se na administração pública brasileira, via de regra, dois tipos
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de avaliação das políticas públicas: 1) avaliação formativa cujos resultados se destinam a
implementação ou o aperfeiçoamento da política pública; e, 2) avaliação somativa que é
aplicada para auxiliar no processo de tomada e decisão sobre a sua adoção ou expansão.
Os dois tipos de avaliação de políticas públicas usuais no Brasil, ocorre com aplicação
de metodologias e ferramentas analíticas utilizadas na avaliação, cuja finalidade é fun-
damentar a toma¬da de decisão dos gestores públicos em prol do aprimoramento das
políticas em execução e da melhoria dos serviços públicos (ALA-HARJA; HELGASON,
2000; BRASIL, 2018b).

3.2 PRESSUPOSTOS DO MODELO BASEADO EM AGENTES
(MBA)

3.2.1 Conhecendo o Modelo Baseado em Agentes (MBA)

Emergem então, a possibilidade de utilização do Modelo Baseado em Agentes (MBA),
pois, por meio desse modelo podemos elaborar analogias e construir teorias sobre políticas
públicas e, no caso específico, superar as limitações das avaliações de políticas públicas
de segurança; por meio de simulações permitidas pelo método de modelagem. Como
os modelos baseados em agentes podem ser aplicados para simular fenômenos reais e
em contextos complexos, através da construção de agentes computacionais individuas
que possuem em sua natureza propriedade específicas, e também, seguem normativas,
regras, procedimentos simples de interações, apresenta-se o MBA como adequado para
a avaliação de políticas públicas, principalmente quando essas operam num setor social
muito delicado e complexo: a segurança pública. Bem assim, a essência do MBA é
que durante as interações e relações o comportamento específico de um agente consiste
apenas numa versão da realidade, não sendo sua tradução real, no entanto a soma de
todos os comportamentos locais assemelha-se a uma satisfatória versão do comportamento
real inerente ao sistema (BONABEAU, 2002; FAN; BRAVO; COLLISCHONN, 2016;
RIBEIRO, 2016).

Há limitações na compreensão de fenômenos coletivos que emergem de comportamentos
sociais dentro de um sistema, e, em função da complexidade das políticas públicas, a apli-
cação da técnica de modelagem apresenta-se como adequada, pois modelar um fenômeno,
por mais complexo que ele seja, significa oferecer uma melhor descrição quantitativa do
sistema e seus resultados experimentais. Para uma compreensão das políticas públicas e
seus efeitos na sociedade, por meio da modelagem podemos criticar as hipóteses de insu-
cessos ou sucessos obtidos, bem assim compreender e melhor analisar mecanismos naturais
da implementação de políticas públicas que estão nelas envolvidos. O MBA nada mais é
que uma descrição do sistema da perspectiva de suas unidades constituintes; sendo mais
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um método do que uma tecnologia. (BONABEAU, 2002).

No método de modelagem baseado em agentes a terminologia “agente” recebe diversas
configurações, os agentes são heterogêneos, pois no MBA o agente é uma entidade diversa,
podendo ser indivíduos, organizações, animais, células, vírus automóveis, entre outros
objetos, que seguem um conjunto de regras. Na aplicação computacional o agente é um ser
artificial, um objeto ou programa. De forma generalizada, o MBA consiste nas entidades
de vários tipos dotados de memória e capacidade cognitiva limitadas, com comportamentos
que são interdependentes, por isso comporta muitas adaptações (BONABEAU, 2002;
RAHMAN; ZAFARGHANDI, 2010; MACAL; NORTH, 2005; RIBEIRO, 2016).

Para a MBA, o agente é aquele ator que está fazendo alguma coisa, mas para ser carateri-
zado de fato como um agente, ele deve apresentar características como: ser identificável;
deve estar situado em um ambiente; deve ser orientado por objetivos; ser autônomo; e
ser capaz de aprender (MACAL; NORTH, 2005). Tais características estão presentes
nos componentes do sistema de segurança pública encarregados de implementação das
políticas públicas necessárias para a resolução dos problemas públicos que envolvem a
segurança e defesa social.

Obviamente não incorporaremos na simulação do modelo proposto para a avaliação de
políticas públicas os agentes indiretos que possam atuar no limite de um Posto Policial
Militar, mas certamente aqueles que por força de lei estão diretamente envolvidos com
a execução, implementação e avaliação da política pública de segurança aplica naquele
posto.

Por fim, considerando-se a segurança pública como sistemas complexos, em função de
todas as características já mencionadas antes, a sua compreensão poderá ser mais ade-
quada com a utilização das metodologias associadas a sistemas complexos, entre ela a
modelagem baseada em agentes e a simulação numérica.

3.2.2 Aplicabilidade do modelo baseado em agentes (MBA)

Conforme Bonabeau (2002) na modelagem baseada em agentes o sistema é modelado
como uma coleção de entidades autônomas de tomadas de decisão chamadas agentes. No
nível mais simples, um modelo baseado em agentes consiste num sistema de agentes e
as relações entre estes. A simulação baseada em agentes se esforça em substituir atores
individuais ou grupos de um determinado sistema por representações de software destes
atores (ou grupos). Embora diversos em suas aplicações e abordagens, estes modelos
tentam criar “micromundos” ou would-be-worlds em um computador com o objetivo de
determinar como as interações e comportamentos dos vários agentes individuais produzem
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estrutura e padrão.

O principal problema apontado por Parunak, Savit e Riolo (PARUNAK H. RIOLO; SA-
VIT, 1998) é exatamente que os modelos convencionais adotam equações matemáticas
para descrever padrões homogêneos de comportamentos, sem considerar as peculiarida-
des das interações circunscritas.

O MBA apresenta características importantes que se adequado ao proposto nesta pesquisa,
tais como:

- É mais apropriado para o domínio onde a unidade de decomposição é o indivíduo em
lugar de uma observável ou uma equação;

- mais fácil construir quando o objetivo é introduzir assimetrias entre agentes, além de
certos comportamentos serem difíceis de reproduzir analiticamente;

- torna mais fácil a distinção entre espaço físico e espaço de interação. Em muitas aplica-
ções, o espaço físico ajuda definir quais indivíduos podem interagir um com o outro;

- oferece um nível adicional de validação. Os modelos em consideração podem ser va-
lidados ao nível de sistema, basicamente comparando os resultados dos modelos com o
comportamento real do sistema. Entretanto, apenas o MBA pode ser validado ao nível
individual, já que os comportamentos codificados para cada agente podem ser comparados
com a observação local do comportamento dos indivíduos

- suporta experimentos mais diretos. Os modelos podem ser pensados diretamente em
termos de processos de decisão individual, em vez de traduzir em variáveis observáveis ou
equações.

- é mais fácil de trazer de volta para a análise prática. O modelo identifica as melhores
práticas empresariais, passíveis de serem implementadas na empresa.

Em suma, esse tipo de modelagem possui as seguintes particularidades: o comporta-
mento agregado não é simplesmente derivado da soma das ações das partes envolvidas;
para entender e modificar o comportamento agregado é necessário analisar os resultados
emergentes das interações entre as partes; com o intuito de se adaptar às modificações
circunstanciais, as partes desenvolvem regras próprias que procuram antecipar as con-
sequências dos possíveis resultados; e o comportamento agregado do sistema dificilmente
alcança um ponto ótimo e de equilíbrio, uma vez que o sistema está em permanente
evolução.
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Alguns frameworks com interfaces gráficas e bibliotecas de classes na linguagem de pro-
gramação Java foram verificadas para o desenvolvimento do modelo baseado em agentes
e implementação das rotinas de simulação, entre elas:

- Sesam – Shell for Simulated Agent Systems: ambiente integrado para a criação de
simulações baseadas em agentes, que permite a modelagem dos agentes e a execução dos
experimentos por intermédio de interface gráfica, sem a necessidade de conhecimentos de
programação;

- Repast - Recursive Porous Agent Simulation Toolkit: conjunto de bibliotecas em Java
que possibilita a construção de ambientes de simulação e modelos de agentes. O Re-
past possui muitas similaridades com a plataforma Swarm, que foi uma das primeiras
bibliotecas disponíveis para simulação multiagente;

- Ascape: framework para o desenvolvimento e análise de modelos baseados em agentes.
Os conceitos-chave na modelagem de agentes são a abstração e especialização e os modelos
são definidos em um contexto de hierarquia;

- NetLogo: C ambiente de modelagem para a simulação de fenômenos sociais e naturais,
indicado para a modelagem de sistemas complexos que se desenvolvem ao longo do tempo.
A linguagem de programação utilizada é um dialeto ampliado da linguagem logo; e,

- Jason: é um interpretador da linguagem AgentSpeak (L) para a programação de agentes
com arquitetura BDI, que foi implementado na linguagem Java.

Após estudos das características e possibilidades de utilização dessas frameworks a opção
pelo Netlogo (WILENSKY, 1999) justifica-se pelo fato de ser a que melhor se aplica ao
ambiente de modelagem para a simulação de fenômenos sociais, com é o caso do crime e
da violência em estudo.
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O MODELO PARA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS

PÚBLICAS DE SEGURANÇA

No desenvolvimento e construção do modelo proposto para avaliação de Políticas Públicas
de Segurança são estabelecidos 5 (cinco) passos importantes: Passo 1 – Diagnóstico do
Problema Público; Passo 2: Identificação dos Agentes e Variáveis do Problema; Passo 3:
Categorização dos Agentes/Variáveis; Passo 4: Modelagem Computacional; e, Passo 5:
Avaliação dos Cenários Possíveis.

A Figura 4.1 apresenta o fluxo do modelo proposto, sendo descrito os 5 passos do processo
de avaliação.

Figura 4.1: Fluxo do Modelo Baseado em Agentes para Avaliação de Políticas Públicas

FONTE: Elaboração própria, 2023.

Nesse sentido, este capítulo destina-se a expor a construção do modelo com base nos
passos citados acima.

4.1 VARIÁVEIS IMPORTANTES

No desenvolvimento metodológico para a construção do MBA para a avaliação de Políti-
cas Públicas de Segurança além dos agentes já citados são estabelecidas variáveis como:
Presença Policial; Local; Presença do Criminoso; Horário e Sociedade. Claro que na com-
plexidade da segurança pública devemos considerar o maior número e variáveis possíveis
e principalmente aqueles que durante um diagnóstico empírico podemos perceber como
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relevantes para a questão da violência e criminalidade num território específico, como por
exemplo: iluminação pública, existência de agências bancárias, existência postos de saúde,
existência de escolas públicas, existência de creches, pavimentação de ruas e transporte
coletivo público.

As variáveis a serem consideradas neste modelo para simulação constam na Tabela 4.1:

Tabela 4.1: Variáveis do Modelo de Avaliação de Políticas Públicas de Segurança

Fonte: Elaboração Própria, 2023

48



Capítulo Quatro 4.2. RELACIONAMENTO ENTRE AS VARIÁVEIS

4.2 RELACIONAMENTO ENTRE AS VARIÁVEIS

A “presença policial” é uma variável importante na modelagem visto que, a violência e o
crime tendem a não ocorrer quando “a presença policial” é permanente em determinado
local. Essa presença pode ser verificada em três componentes: o policial, a viatura e
câmeras de filmagem. Aqui cabe ressaltar o efeito psicológico da presença policial mesmo
remota, pois ao saber que está sendo filmado, a motivação para o cometimento do crime
é reduzida, desestimulada. Por isso, a utilização de câmeras de monitoramento nas ruas,
eleva a sensação de segurança e passa a ser mais um componente na prevenção e repressão
criminal.

Com relação à variável “local”, sua importância reside numa série de aspectos; a lite-
ratura sobre crime e violência apresenta o local, entendido como território, rua, bairro,
comunidade, distrito, município, estado e até país, visto como um fator de relação direta
com o crime e a violência, ou seja, bairros carentes e com ocupações desordenadas tem a
ter um índice maior de crime e violência (SILVAJUNIOR, 2007; BATISTA et al., 2016).
Bem assim, iluminação, facilidade de acesso, disponibilidade de serviços públicos, densi-
dade populacional e outros aspectos presentes em um local podem favorecer a prevenção
criminal ou a ocorrência de crime, quando da sua carência.

O “Horário” é uma variável amplamente considerada na implementação das políticas pú-
blicas de segurança e também considerada no planejamento da ação policial, seja ela
preventiva ou repressiva. Existem horários nos quais há uma maior incidência criminal,
pois há momentos em que a população está nas ruas em maior densidade, e assim, com as
pessoas nas ruas há volume de recursos circulando. A pesquisa documental nos relatórios
de serviço apontou que das 06h00 às 20h00 há maior incidência de crimes de homicídio.
Existem horários também em que a presença policial é menor ou ausente, o que estimula
a ação delituosa. Assim, a ausência da força policial e aspectos outros relacionados ao
horário, que sinaliza um momento ideal, na concepção do criminoso, para a ação delituosa.
Está no intervalo das 06h00 às 20h00 esses momentos, favorecendo assim nossa simula-
ção. Não podemos negar a ocorrência de determinados delitos torna-se mais comum em
horários específicos do dia ou da noite, e no caso específico dos horários noturnos, o fator
iluminação pública da localidade é um ingrediente importante, ruas escuras ou com pouca
iluminação pública à noite incentiva a ocorrência de delitos, posto que, o criminoso tem a
sensação de anonimato no ato de cometimento do crime. Até a câmeras de monitoramento
e de reconhecimento facial empregadas pela polícia, precisa de iluminação para melhor
identificação do criminoso. A pesquisa nos relatórios pontuou entre as 18h30 e as 20h00,
o que favorece nossa simulação.

A “Sociedade” é a variável mais importante a ser considerada no modelo, pois, sem a
sociedade, representada por vários agentes (cidadão, escolas, empresas, sociedade civil
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organizada) não há a ocorrência do fenômeno criminalidade e violência. A segurança
se concretiza sempre na proteção de pessoas ou patrimônios, ou seja, para que se tenha
segurança pública há que existir o que se defender e o que se proteger. Nesse sentido,
a “sociedade” é a variável que se relaciono diretamente com todas as demais variáveis,
uma vez que o “policial” precisa proteger e servir o cidadão, num “local” e “horário”, para
que não se torne vítima do “criminoso”. Ou seja, se a “sociedade” estiver protegida e
bem servida pelo Estado em suas necessidades de segurança, o fenômeno criminalidade e
violência não se concretiza e assim permanecendo por um tempo considerado, há que se
resgatar a sensação de segurança da população, naquela localidade.

Não podemos esquecer que as políticas públicas são sempre elaboradas e implementadas
para o atendimento de demandas da sociedade, o que valida também a sociedade com
uma variável importante no modelo. Parte-se da premissa que a violência e o crime são
problemas estruturais de uma sociedade, decorre da maior ou menor desigualdade social
presente naquela comunidade (SILVAJUNIOR, 2007; LEMOS, 2005).

O “Criminoso” é uma variável que demanda especial análise no processo de segurança pú-
blica. Quando o Estado idealiza a segurança pública centraliza seus esforços na prevenção
criminal, o que perpassa pela necessidade de identificar o grau de riscos da ocorrência do
crime e isso se dá conhecendo o comportamento do criminoso e quais fatores incentiva o
delinquente ao cometimento da infração criminosa. A inexistência de possíveis criminosos
seria o modelo ideal de sociedade segura, no entanto, por vários aspectos psicossociais o
crime ocorre e sem fatores de contenção e inibição ele pode se avolumar.

Um dos instrumentos de contenção da criminalidade é a punibilidade. Ao saber que
pode ser punido o criminoso se desmotiva ao cometimento da infração legal. É nessa
perspectiva de que a criminalidade ocorre de forma racional, ou seja, o criminoso antes
da sua ação delituosa avalia a possibilidade de ser preso e ser punido pela Justiça e ainda
mede a relação custo-benefício do cometimento do crime (LEMOS, 2005). No modelo
considera-se o número de ocorrências para simulação da variável “criminoso”.

4.3 MODELOS COM CARACTERÍSTICAS/DINÂMICAS SI-
MILIARES

Apresentamos a seguir os modelos identificados no estudo como similares ao que estamos
propondo, vejamos:

- Cicogna (2014) em seu estudo sobre “Modelos Baseados em Agentes na Solução de
Problemas Econômicos em Concorrência Imperfeita”, concluiu que o processo adaptativo
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dos agentes às mudanças de mercado mostrou que os modelos baseados em agentes são
ferramentas adequadas para o estudo dos mesmos e permitem captar peculiaridades dos
mercados não incorporadas em outras pesquisas.

- Silva (2009) em seu estudo “Ensaios em teoria da firma bancária: estratégia de localiza-
ção, dinâmica do spread bancário e suas implicações em um modelo baseado em agentes”,
desenvolveu e aplicou um modelo baseado em agentes com o intuito de avaliar a dinâmica
da interação dos setores produtivo e financeiro e observar as propriedades emergentes
desse sistema: a instabilidade do nível de atividade.

- Streit (2006) em seu estudo “Um modelo Baseado em Agentes para a Análise da Gover-
nança Regulamentar do Sistema Financeiro”, considerando o sistema financeiro como um
sistema complexo, aplicou a modelagem baseado em agentes, integrando o MBA a um
modelo econométrico que tem como função caracterizar o ambiente macro-econômico.

Tais modelos permitem a utilização do NetLogo (MANUAL. . . , 2022) com ambiente ló-
gico para simulação, permitindo efetivar comparações, correlações e avaliações múltiplas
durante a execução do modelo.

4.4 CONCEPÇÃO DO MODELO PROPOSTO

4.1 Caracterização do Modelo

Apresenta-se aqui um modelo que nos permite compreender a dinâmica existente entre
vários agentes que impactam nas variáveis que estão relacionadas com a criminalidade
e violência, e no caso específico, o objeto de estudo para a aplicação do modelo em
construção será um Posto Policial Militar na Base Comunitária de Segurança (BCS) do
Calabar.

O modelo representa um Posto Policial Militar na BSC, vez que, uma Base caracteriza o
espaço em que vários e heterogêneos agentes se relacionam dentro de um mesmo sistema,
a segurança pública, com um mesmo objetivo oferecer a proteção à vida e ao patrimônio,
garantindo a sensação de segurança via prevenção do crime e da violência na localidade.

As BCS foram criadas como instrumento de materialização da implementação da política
pública de segurança denominada Pacto Pela Vida (PPV) no Estado da Bahia. Numa
BCS, além do Posto Policial Militar, são implementados projetos da comunidade, oferta-
dos serviços diversos do Estado, Prefeitura, Justiça e outros relacionados à política pública
de segurança denominada PPV. Proponho o modelo baseado em agente do tipo botton
up, que consiste num método de avaliação que parte dos agentes (elementos individuais)
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e, em seguida, agrega as informações para obter uma visão mais geral de todo sistema,
ambiente e/ou espaço.

Na simulação do nosso modelo os agentes interagem num espaço de responsabilidade de
um Posto Policial Militar (PPM) de uma Base Comunitária de Segurança (BCS) com o
objetivo de resgatar a sensação de segurança, por meio da ação efetiva e presença das
forças policiais e de outros agentes públicos, considerados com agentes no conceito do
MBA.

O modelo parte da suposição de que o volume de oferta de serviços públicos de segurança
numa localidade carente e com elevados índices de crime e violência, de forma mais cons-
tante e efetiva, principalmente dos agentes: polícia, Ministério Público, Justiça e outros
serviços do Estado (educação, cultura, saúde e infraestrutura de lazer), pode contribuir
diretamente com a redução da violência homicida e o consequente resgate da sensação de
segurança na comunidade. Isso considerando-se a frequência em que esses serviços são
ofertados e em que momento específico estão presentes e disponibilizados à população, que
são variáveis do modelo. O ponto focal é que os modelos baseados em agentes, diferente
dos demais modelos, possibilitam avaliar os fenômenos e sistemas complexos e ainda cria
as condições para se discutir a respeito dos possíveis cenários de uma forma mais siste-
mática do que outras formas de teorização (CARLEY, 2002), bem assim, permite simular
cenários e comportamentos, o que parece ser adequado para modelar a atuação dos agen-
tes no caso específico da oferta de segurança pública, que se caracteriza como um sistema
complexo.

4.2 Pressupostos do modelo

O modelo proposto parte de algumas premissas sobre a criminalidade e a violência, veja-
mos:

1ª - a criminalidade é um ato racional, ou seja, o infrator decidi sobre cometer ou não o
crime;

2ª - o criminoso atual na lógica do custo x benefício de se cometer um ato infracional;

3ª - a probabilidade de ser ou não preso ao cometer o crime pode inibir ou estimular a
prática do crime e da violência;

4ª – a efetividade das políticas pública de segurança depende da ação dos seus agentes;

5ª – A estrutura lógica do modelo tem suporte no Modelo Lógico do Ciclo de Políticas
Públicas apresentado por Secchi (2013).
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O Modelo Lógico do Ciclo de Políticas Públicas segue o quanto teorizado por Secchi (2013)
com seis etapas distintas, vejamos na Figura 4.2 a seguir:

Figura 4.2: Modelo Lógico do Ciclo de Políticas Públicas

Fonte: Elaboração própria, 2020.

O modelo lógico acima evidencia a sequência de fases do processo em que ocorre o Ciclo
de Políticas Públicas no qual a fase 1, consiste no momento inicial ocorrendo a percepção
dos técnicos-administrativos da gestão pública sobre os problemas que a sociedade aponta
com os mais emergentes, que são identificados e listados. Quando o ordenamento político
é mais democrático, as oitivas à comunidade geram um leque maior de percepções sobre
os problemas públicos.

Na fase 2, ocorre a formação da agenda estabelecendo quais os problemas-públicos serão
priorizados.

É na fase 3, que os problemas priorizados receberam o tratamento necessário para a
apresentação de alternativas possíveis de soluções para os problemas priorizados.

Na fase 4, com base nos recursos existentes e disponíveis, ocorre a tomada a decisão de
qual a solução mais viável.

Na fase 5, implementa-se a política pública considerando-se as alternativas escolhidas. Na
implementação segue-se as diretrizes governamentais e são acionados os órgãos públicos
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que serão os responsáveis pela implementação e também por fazer o monitoramento e
avaliação, que estão na fase seguinte.

A fase 6 (monitorar e avaliar a política implementada), sinaliza o monitoramento e ava-
liação da política pública implementada (BRASIL, 2018c; SECCHI, 2013). Nesta fase
avalia-se a efetividade da política pública, verificando se sua implementação resolveu o
problema-público diagnosticado na primeira fase. Busca-se identifica r se a sociedade se
encontra satisfeita, atendida em sua demanda. É na fase 6 (monitorar e avaliar a política
implementada) que concentramos o nosso estudo, posto que, nosso modelo aplicar-se-á
o Modelo Baseado em Agentes para eficiência e eficácia dessa fase do ciclo de políticas
públicas, pois assim, a avaliação terá um método que contempla a participação de vários
agentes e suas contribuições para o resultado da política pública em execução.

Nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal) o grande desafio é avaliar ade-
quadamente as políticas públicas, para que não ocorra alocação inadequada de recursos,
com desperdício ou escassez que comprometam a efetividade da ação governamental.

O modelo aqui proposto estará focado na fase 6 de monitoramento e avaliação do Ciclo de
Políticas Públicas, mas restritamente à avaliação da política de segurança, por se tratar
do viés e recorte da pesquisa.

Para a construção do modelo lógico de avaliação da política pública de segurança, uti-
lizaremos o conceito de agente segundo (MACAL; NORTH, 2005), um agente deve ter
as seguintes características: (1) ser identificável, isto é, um indivíduo discreto com um
conjunto de características e regras que governam seu comportamento e capacidade de
tomada de decisões; (2) estar situado, isto é, habitar em um ambiente com o qual in-
terage e também no qual interage com outros agentes; (3) ser orientado por objetivos;
(4) ser autônomo; (5) ser flexível; e (6) possuir habilidade para aprender e adaptar seu
comportamento através do tempo baseado em experiências.

Na literatura sobre Modelo Baseado em Agentes (MBA) existem vários tipos de agentes
a serem considerado na concepção de um modelo. Tais agentes são escolhidos de acordo o
nível de interações que há entre eles e também com base em suas características. Cabe sa-
lientar a opção por escolha de agentes para a construção do modelo baseado no fenômeno
social que gera a intranquilidade pública, ou seja, a violência. Os agentes aqui elencados
surgiram nas entrevistas com técnicos da área de segurança envolvidos com o monitora-
mento da política pública Pacto Pela Vida (PPV) e da observação da atividade policial e
dos registros de ocorrências relevantes do SISGOR (Sistema de Registro de Ocorrências
Relevantes) da SSP/BA. O que nos levou a eleger os seguintes agentes para composição
do modelo, conforme Tabela 4.2, a seguir:
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Tabela 4.2: Agentes do Modelo de Avaliação das Políticas Públicas de Segurança

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Para as interações e relações entre os agentes listados no quadro acima, há necessidade
de descrição do fenômeno em análise, no caso o crime violento. Assim, iremos nos apoiar
nas modalidades de violência segundo Cappi (2009), estabelecidas conforme Tabela 4.3.

Tabela 4.3: Modalidade de Violência

Fonte: Adaptado de Cappi (2009).

O nosso modelo, considerando-se os agentes constante no Quadro 5, com sua simulação
aplicada na modalidade de “Violência Interpessoal” de “Natureza Física”, com recorte nos
“Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI)”, que resultem em homicídio. Isso porque,
as políticas públicas até então implementadas no Brasil, pelo Governo Federal e nos Es-
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tados, tiveram como problema público a ser resolvido o “elevado índices de homicídios”,
considerando-se a taxa de homicídios aplicada pela IPEA no Brasil , que avalia a quanti-
dade de homicídios para cada 100 mil habitantes de um país (IPEA, 2020).

A Figura 4.4 mostra o mapa com as taxas de homicídios no Brasil de 2011 e do ano de
2019, percebe-se o agravamento do quadro de homicídios no país, pois a cor vermelha
sinaliza taxas a partir de 55,00 homicídios a cada 100 mil habitantes. E no caso da Bahia,
saímos de 39,36 homicídios para cada 100 mil habitantes em 2011, para 41,13 homicídios
para cada 100 mil habitantes em 2019.

Figura 4.3: Mapa das taxas de homicídios dos anos 2011 (esquerda) e 2019 (direita)

Fonte: (IPEA, 2020) https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/dados-series/20.

Considerando-se os agentes citados e as premissas relacionadas à ocorrência do crime e da
violência infere-se os seguintes aspectos a serem considerados no modelo: 1) a presença
policial; 2) a imposição legal (punição); 3) repulsa e colaboração social; 4) vulnerabilidade
da vítima e 5) ação criminosa e violenta.

No modelo (Figura 4.4), infere-se que a combinação da ação dos agentes “Polícia”, “Jus-
tiça” e ‘Estado” tem influência direta para pressionar o agente Criminoso a não comentar
o delito. O que poderá ser simulado e testado. Os agentes Vítima e Comunidade tem
influência menor de pressão no agente Criminoso, contudo, a cominação de todas as in-
fluências dos agentes (Polícia, Justiça, Estado, Ministério Público, Comunidade e Vítima)
podem gerar um desestímulo total ao agente Criminoso atuar.

Assim, uma política pública de segurança precisa articular recursos e esforços para que
os agentes do modelo gerem influências desestimuladoras no cometimento do crime, não
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se limitando a focar na ação do agente Polícia.

Figura 4.4: Framework do Modelo Baseado em Agentes na Avaliação da Política de Segurança
Pública

Fonte: Elaboração própria, 2023.

As setas com linhas contínuas indicam correlação DIRETA POSITIVA de influência na
ação, ou seja, na medida em que a ação de uma agente aumenta, a ação do outro agente
também aumenta. Ocorre o contrário na correlação NEGATIVA, indicada por setas com
linhas contínuas duplas.

Com é complexo o problema público da violência e do crime, aqui já comentado, sina-
lizamos com setas de linhas descontínuas a relação considerada INDIRETA POSITIVA.
Como por exemplo, a relação da Justiça com a ação policial, na qual a audiência de cus-
tódia pode provocar um efeito desestimulador da ação policial, por ver o criminoso ser
liberado, mesmo tenho cometido o crime. Como também inibir a ação policial ilegal.

Na caixinha de cada agente há o resultado esperado de seu comportamento e no caso do
agente CRIMINOSO, o que se quer neutralizar é justamente tais ações que resultam num
problema-público (ocorrência de crime e violência hoomicida), que a política pública de
segurança busca resolver.
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O ambiente considerado para simulação do modelo consiste num território a ser protegido
na abrangência de uma /Base Comunitária de Segurança (BCS), Unidade de Polícia criada
por meio da Lei nº 13.201/2014 (BAHIA, 2014), especificamente para atender à política
de segurança pública denominada Programa Pacto pela Vida (PPV) da Bahia.

O Pacto Pela Vida foi criado em 2011, por meio da Lei nº 12.357 de 26 de setembro de
2011 (BAHIA, 2011) implementando vários projetos na área de segurança, numa tentativa
de redução dos elevados índices de homicídios no Estado da Bahia. Nos moldes do que
ocorreu no Estado do Pernambuco, o PPV na Bahia busca essa efetiva articulação de
vários órgãos público numa frente de prevenção e combate ao crime, não se limitando
apenas aos projetos de ações da Secretaria de Segurança Pública, mais sim num conjunto
de iniciativas em outras áreas que efetivariam uma maior presença e ação do Estado em
territórios em que os crimes de homicídios e a violência estão elevados.

Pressupostos do modelo na perspectiva do Agente Criminoso:

1. O Agente Criminoso decide sobre o cometimento do crime quanto.

2. O Agente Vítima oferece “condições econômicas de ganho” e “está em vulnerabili-
dade”.

3. O Agente Polícia não está presente no local do crime e/ou não tem interesse em agir.

4. O Agente Estado não apresenta serviços públicos satisfatórios e não há presença
efetiva do Estado além da Polícia.

5. O Agente Justiça para o crime específico a ser cometido usa leis brandas e há pro-
babilidade de não ser punido.

6. O Agente Ministério Pública é o garantidor da fiscalização dos direitos humanos e da
efetivação das políticas públicas de segurança. A ação deste agente protege o cidadão
dos abusos da força policial e também fortalece a ação punitiva do criminoso.

7. O Agente Comunidade não se relaciona positivamente com o Agente Polícia, não
havendo proximidade com ele e também não reconhece a ação do Agente Estado,
por ausência de seus serviços e órgãos. A comunidade não participa de projetos
sociais e das reuniões do conselho comunitário de segurança.

8. O Agente Criminoso esse tem relação negativa com todos os demais agentes do
modelo. Por questões de natureza social, econômica, política, ideológica e até emo-
cional, ele pode vitimar os demais agentes.

Nas entrevistas semiestruturadas com autoridades do estado e técnicos responsáveis por
avaliar a aplicação da Política Pública de Segurança “Pacto Pela Vida na Bahia”, questionou-
se:
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• Quais indicadores podem ser utilizados para avaliar a efetividade na aplicação de
uma política pública de segurança, considerando-se a atuação dos agentes envolvidos
com a questão do crime e da violência?

• Quais parâmetros podem ser utilizados para mensurar tais indicadores e assim definir
uma localidade como segura?

O objetivo dos questionamentos foi levantar possíveis indicadores e parâmetros, na visão
das autoridades e técnicos, eficientes para avaliar uma política pública.

Neste caso específico a política pública de segurança com maior eficiência e eficácia seria
aquela em que o cidadão se encontra fora de perigo, e para isso, ele deveria estar num
ambiente em que denominamos “Território Seguro”, o qual teria os seguintes parâmetros
e indicadores constante na Tabela 4.4:
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Tabela 4.4: Indicadores de um Território Protegido Status do Agente Indicadores Parâmetros
Polícia

Fonte: Elaboração própria, 2023.

O conceito de “Território Protegido” que aqui colocamos, consiste em afirmar que seria o
espaço público em que as políticas públicas são implementadas e avaliadas com eficiên-
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cia e eficácia, gerando uma efetividade na aplicação dos recursos a ponto de garantir a
tranquilidade pública.

Apesar do modelo proposto apresentar adequação ao processo de avaliação e monito-
ramento de políticas de segurança pública, ensejando uma melhor efetividade, por nos
permitir:

1º medir o impacto da ação de cada agente no resultado da política pública de segurança
em execução;

2º analisar correlação de cada agente entre os demais agentes e como essa correlação
interfere na execução da política pública e nos seus resultados;

3º aferir o volume de recursos necessários e seus impactos na efetividade da política
pública;

4º estimar o aporte de recurso necessário de acordo com cenários possíveis no campo da
segurança pública; e,

5º dimensionar a qualidade da política em execução. Por outro lado, reconhecemos que o
modelo possui limitações e não esgota estudos sobre a avaliação de políticas públicas de se-
gurança. Por ser um campo pouco, estudado, pesquisado e de baixa produção acadêmica,
identificações as seguintes limitações presentes no modelo proposto:

1º O crime e a violência possuem aspectos que permeiam diversos campos do conhecimento
científico, o que torna qualquer modelo de análise, avaliação e metrificação limitado em
sua essência;

2º existem pressupostos de cunho ideológico e sociais cuja subjetividade não pode ser
mensurada, no entanto interferem na execução de uma política pública, bom exemplo
é o preconceito estrutural das forças de segurança, por meio do qual o pobre, preto da
periferia é sempre visto com criminoso;

3º há limitações de recursos públicos, o que inviabiliza o cenário ideal de um modelo, o
que fica apenas no campo da simulação computacional e não na aplicação real do modelo;

4º A violência homicida ocorre também em espaços e situações que não podem ser sofrer
influência das variáveis e dos agentes que compõem o modelo, como por exemplo os
homicídios praticados no ambiente residencial por motivos diversos, cuja as circunstâncias
independem da ação do Estado, Justiça, Ministério Público e muito menos das agências
de segurança.
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METODOLOGIA DA PESQUISA

Este capítulo destina-se a descrever toda a metodologia emprega para a execução dessa
pesquisa e os procedimentos empreendidos para o alcance dos resultados. Neste capítulo
veremos que a pesquisa foi executada utilizando-se estatística e dados obtidos em sua
maioria tendo como fontes as séries temporais sobre ocorrências de violência homicida em
relatórios produzidos, divulgados em reuniões e constantes em bancos de dados da Secre-
taria de Segurança Pública, bem assim nos relatos e site do Observatório da Segurança
Pública e Revista de Segurança Pública.

Apresenta ainda este capítulo os resultados da aplicação do método estatístico de Pearson
para selecionar os agentes passivos de utilização da simulação com base nos resultados dos
índices de correlação entre os agentes e os índices de criminalidade homicida. Para tanto
foram utilizados dados obtidos nas fontes citadas neste capítulo. A presente pesquisa
orientou-se com base no mapa conceitual constante na Figura 5.1, que tem seu ponto
de parte na questão-problema “Como aplicar o Modelo MBA na avaliação das políticas
públicas de segurança? ”.

Figura 5.1: Mapa Conceitual da Pesquisa

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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5.1 DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

5.1.1 Caracterização da pesquisa

A presente pesquisa caracteriza-se como quantitativa, com utilização de dados reais obti-
dos junto aos órgãos de segurança e simulações, tendo como objeto de estudo um Posto
Policial Militar da Base Comunitária de Segurança (BSC) do Calabar, em Salvador, ca-
pital do Estado da Bahia, ou seja, foi selecionado um objeto de pesquisa restrito, sobre o
qual se aplica a política pública em avaliação, denominada Pacto Pela Vida (PPV), ins-
tituída mediante a lei estadual nº 12.357/2011, com recorte temporal de 2011 a 2022. A
delimitação espacial é uma necessidade para a aplicação do Modelo Baseado em Agentes
(MBA).

A pesquisa descritiva envolve o exame de um fenômeno para defini-lo mais acuradamente
ou diferenciá-lo de outros. A intenção é captar ou “capturar” a essência do fenômeno no
momento da coleta de dados, mas essa essência pode mudar com o passar do tempo.

A presente pesquisa utiliza modelagem baseada em agentes e simulação computacional
com o intuito de entender o comportamento de agentes e suas interações na avaliação de
políticas públicas, e assim, poder apresentar uma projeção estatística das melhores alter-
nativas para o atendimento das alterações projetadas para serem executadas. Segundo
Freitas Filho (2008), a modelagem pressupõe um processo de criação e descrição. Na mai-
oria das vezes, nesse processo, serão realizadas algumas simplificações sobre a organização
e o funcionamento do sistema.

Para a coleta de informações, foi realizada pesquisa documental, com análise de conteúdo
que permitiu compreender melhor os processos de formulação da política pública Pacto
Pela Vida, bem assim, e também caracterizar os agentes que compõe o modelo teórico e
lógico para a simulação.

5.1.2 Procedimentos de coleta e análise dos dados

Para a coleta de dados, foi realizada pesquisa documental, nas edições do Anuário de
Segurança Pública da Bahia (BAHIA, 2020; BAHIA, 2021), em relatórios obtidos do
SISGOR - Sistema de Gestão de Ocorrências Relevantes gerenciais da SSP-BA (BAHIA,
2022a) o RGA (Relatório Gerencial de Avaliação); Relatórios de Serviço do Posto Policial
Militar (BAHIA, 2022b), o RSP, confeccionado por policiais de serviço e mapa de efetivo
empregado (utilizado para controlar os policiais de serviço no dia), conforme Tabela 2,
para avaliação do comportamento dos agentes, como também análise de conteúdo dos
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relatórios de gestão da Secretaria de Segurança Pública que nos permita compreender
melhor os processos de formulação da política pública Pacto Pela Vida na Bahia. E, para
a construção de tabelas, quadros e gráficos foi utilizada a Base de Dados da SSP e do
portal Transparência Bahia para incluisve construir o Mapa de Eftivo (empregado) da
Unidade (MEU) (Tabela 5.1).

Por meio de entrevistas semiestrutura com superintendentes, diretores e técnico-administrativos
ligados às políticas púbicas de segurança no Estado, coletou-se a percepção desses sobre
o processo de avaliação de políticas públicas, o comportamento dos agentes envolvidos na
implementação e sobre quais pressupostos o Pacto Pela Vida tem sido avaliado.

Tabela 5.1: Quantificação de Dados da Pesquisa – Efetivo
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
RGA 2 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12

RSP&12 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20
MEU 47 58 36 32 32 41 41 42 44 39 35 41

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Com relação aos procedimentos de coleta e análise de dados, cabe salientar que os dados
foram coletados em duas fontes distintas:

- Relatório obtidos do SISGOR (BAHIA, 2022a): foram analisados os relatórios mensais
referentes à avaliação da produtividade policial que sinalizava a busca da meta com re-
lação ao PPV (Programa Pacto pela Vida), política pública em avaliação. Os relatórios
são elaborados com base nos registros das ocorrências de CVLI e CVP apresentadas as
reuniões semanais ocorridas no auditório da SSP-BA (BAHIA, 2021). Dados que são
lançados posteriormente na Base de Dados da própria SSP. Com o relatório em mensal,
foram analisados os 12 relatórios de cada ano, para obtenção desses dados e validação
do encontrado na Base de Dados que os consolida. Para o ano de 2011 foram utilizados
apenas 2 relatórios, vez que só no final do ano de 2011 houve sistematização dos relatórios
das reuniões.

- Relatórios de serviço do Posto Policial Militar (RSP): Os policiais de serviço no Posto
Policial Militar da BCS são obrigados a confeccionar relatórios diários de serviço, que são
registros em formulários eletrônicos em sistema próprio (solucoes.pm.ba.gov.br /.../re-
latorioservico), cujo acesso só é permitido aos policiais de serviço naquele posto. Neste
formulário podemos encontrar também o mapa de efetivo empregado na unidade que serve
para controle gerencial do serviço. Por ser integrante da organização, o pesquisador teve
acesso aos formulários, o que possibilitou a coleta de dados.
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5.2 PROCEDIMENTOS DE CATEGORIZAÇÃO DOS AGEN-
TES

5.2.1 Método Estatístico Adotado

Considerando-se que são diversas as variáveis que interferem no processo de avaliação de
políticas púbicas de segurança e que tais variáveis podem ser escolhidas como agentes
para o processo de simulação, foram definidos os agentes constantes no Quadro 3, pág.
61, a partir da observação empírica. No entanto, para se estabelecer uma categorização
para uma priorização no processo de simulação do modelo, necessário se faz estabelecer
um indicador da relação entre esses agentes e o problema público em estudo, a crimina-
lidade e violência, medida pelo volume de ocorrências de homicídio em uma determinada
localidade. Nesse sentido, fez-se a escolha da aplicação do Coeficiente de Correlação Pe-
arson para medir o grau de correção (influência) entre os agentes – entendidos aqui como
variáveis no método estatístico de Pearson.

Aplicou-se cálculos numéricos com uso do Coeficiente de Pearson para demonstrar o nível
de correlação entre os agentes. Segue a fórmula aplicada (Equação 1).

r =

∑
(xi − x̄)(yi − ȳ)√∑

(xi − x̄)2
∑

(yi − ȳ)2
(5.1)

O coeficiente de Pearson é representado pela letra “r” e varia de -1 a 1. De maneira que:

Quando r = 1, significa uma correlação perfeita e positiva entre as duas variáveis. O que
nos indicaria que o aumento numa variável [x ] implica no aumento de outra variável [y ],
com a qual a ela se correlaciona. Pode também ocorrer uma correlação negativa e perfeita
entre as duas variáveis, isto é, se uma aumenta, a outra sempre diminui, teríamos r = -1.
Quanto mais próximo de |1| maior é o nível de correlação entre as variáveis.

Quando r = 0, temos uma correção nula, significando que as duas variáveis não dependem
linearmente uma da outra. No entanto, pode existir uma outra dependência que seja “não
linear”. Assim, o resultado r =0 deve ser investigado por outros meios.

Como afirmamos o método de Pearson serve para medir o grau de correlação linear entre
duas variáveis quantitativas, alinha-se assim à natureza do programa no qual a pesquisa
se desenvolve. Bem assim, o método apresenta três vantagens que são importantes nessa
pesquisa, e também fortalece o caráter interdisciplinar do programa, vejamos:
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• É aplicável em diversas áreas do conhecimento, como ciências sociais, econômicas,
biológicas e físicas.

• É útil para analisar a direção e a intensidade da relação entre as variáveis, podendo
indicar se elas são positivamente ou negativamente correlacionadas.

• É uma medida de associação simétrica, ou seja, não importa qual variável é consi-
derada como “X"ou “y", o que se mede é a correlação entre elas, a influência.

Percebe-se assim que o método estatístico adotado se adequa à natureza da pesquisa e
do programa de doutoramento no qual ela foi desenvolvida, não estabelecendo nenhuma
relação de valor ou demérito a outros métodos conhecidos por exemplo Correlação de
Spearman, Correlação de Kendall e Coeficiente de determinação (R2).

5.3 ANÁLISE DE CORRELAÇÃO DOS AGENTES

Partindo-se do pressuposto de que um agente comporta-se como uma variável dentro
do ambiente de análise sobre a efetividade das políticas públicas de segurança, como
explicado anteriormente, optou-se pela aplicação da análise de correlação das variáveis,
para avaliar o nível de influência de cada agente para com o comportamento do outro, o que
nos permitirá escolher os agentes para simulação da modelagem na avaliação da política
pública utilizando-se o Modelo Baseado em Agentes, derivando dos cálculos matemáticos
de suas correlações, por meio do Coeficiente de Correlação de Pearson.

Nesse sentido, aplicar o MBA com todos os Agentes envolvidos no problema público de
segurança para simulação e modelagem além de demandar mais tempo poderia nos levar
à obtenção de dados desnecessário, que não nos conduza objetivamente à resposta sobre
em qual (is) agentes investir com base no nível de correlação entre eles e seus efeitos sobre
a eficácia da política pública em avaliação. Assim, identificar quais agentes possuem
maior nível de correlação e elegê-los para simulação e modelagem, foi o método para se
estabelecer quais farão parte da simulação na proposta do MBA.

Para servir de parâmetro na interpretação dos resultados utilizaremos a categorização
constante nn Tabela 5.2.
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Tabela 5.2: Categorização para os valores do coeficiente de correlação de Pearson

Fonte: Adaptado de Siegel e Castellan (2008).

Na interpretação do Coeficiente de Correlação de Pearson podemos inferir:

• Quanto maior for o valor absoluto do coeficiente, mais forte é a relação entre as
variáveis, logo devem ser analisados quando da avaliação da política pública.

• O Coeficiente de Correlação de Pearson consegue nos indicar como as variáveis estão
associadas, qual o nível de influência entre elas, nos permitindo decidir quais as
melhores combinações entre os agentes (variáveis).

• Quando a correlação tiver como resultado um valor menor que zero (r< 0), isso
significa que é negativo, ou seja, as variáveis são inversamente relacionadas. Quando
uma aumenta seu valor, a outra diminui.

Ao se avaliar uma política pública em execução tendo o grau de correlação entre os
diversos agentes envolvidos e o problema público a ser resolvido, o assessoramento no
processo decisório de um gestor público se torna mais racional e objetivo, mesmo com as
limitações já apontadas no modelo.
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RESULTADOS OBTIDOS

Neste capítulo apresentaremos os resultados obtidos com a utilização dos dados coletados
na pesquisa, aplicando-se o método estatístico do Índice de Correlação de Pearson, com o
obtivo de testar o modelo proposto utilizando-o dados da pesquisa nas fontes oficiais no
que se refere aos resultados da política pública conhecida como Programa Pacto Pela Vida
na comunidade do Calabar no município de Salvador, no Estado da Bahia, considerando
dados da criação do programa em 2011 até 2022. Os resultados foram tabulados conforme
consta no Apêndice A.1 na Tabela A.1, na qual constam os dados obtidos na pesquisa,
tendo com fonte a base de dados da Secretaria e Segurança Pública (SSP-BA), SISGOL
e os relatórios de serviço da Base Comunitária de Segurança do Calabar.

6.1 RESULTADO DA ANÁLISE DAS CORRLAÇÕES ENTRE
OS AGENTES

6.1.1 Correlação entre POLICIAL e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

A Figura 6.1 mostra o gráfico com os dados obtidos na pesquisa, representado a série
histórica de 2011 a 2022 do número de policiais o número de h tendo com fonte a base
de dados da Secretaria e Segurança Pública (SSP-BA) e os relatórios de serviço da Base
Comunitária de Segurança do Calabar (BCS-Calabar).

Figura 6.1: Série Histórica Efetivo Policial x Ocorrências de Homicídios (2011 - 2022)

FONTE: Elaboração própria, 2023.
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Considerando-se os valores constantes no gráfico da Figura 6.1, onde temos dois eixos de
dados "X"e "Y", e aplicando-se a equação 1 para o cálculo do Coeficiente de Correlação
de Pearson obtivemos como resultado, r= - 0,87028.

Avaliando conforme o constante no Tabela 5.2, essa correlação estaria classificada como
NEGATIVA FORTE, condição suficiente para ser simulada na avaliação, porque, conforme
teoria da correlação de Pearson há significante correlação entre quantidade do Efetivo
Policial empregado e o número de ocorrências de homicídios (CVLI). No caso específico
calculamos apenas o efetivo de policiais militares, posto que, sempre é menor o efetivo de
policiais civis, encarregados de investigação criminal.

Bem assim, a título de teste, ao calcularmos com o acréscimo dos policiais civil o resultado
não teve mudança expressiva (r= = -0,8389), permanecendo uma correlação negativa
e forte. Por ser uma relação negativa, o aumento de “Efetivo de Polícia” implica na
probabilidade de diminuição do número de violência homicida. Neste sentido o agente
“Polícia” está apto a ser utilizado na simulação no Modelo Baseado em Agentes.

6.1.2 Correlação entre COMUNIDADE e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

Para mensurar o nível de correlação da COMUNIDADE coma OCORRÊNCIA DE HO-
MICÍDIOS buscamos dois referenciais com dados obtidos na pesquisa: O número de
pessoas que participaram de projetos sociais na BCS e o número de reuniões executados
na BCS com os representantes da comunidade em algumas dessas reuniões representantes
do Ministério Público também participaram e foi possível contabilizar a ação deste órgão
no território, como um órgão fiscalizador da ação dos órgãos públicos.

6.1.2.1 COMUNIDADE (Beneficiados com projetos sociais)

Utilizando-se a mesma metodologia, agora com os dados constantes na Figura 6.2, que
nos apresenta o gráfico com número de pessoas beneficiadas com projetos sociais em me-
xecução na comunidade onde está inserida a Base Comunitária de segurança do Calabar,
cujos dados foram coletados nos relatórios de serviço daquela Unidade de Polícia.

Calculando-se o Coeficiente de Correlação obtivemos r= - 0,2423. Com esse resultado
observa-se uma correlação classificada com NEGATIVA FRACA, ou seja, não possui
condição mínima para ser utilizado como agente na simulação com MBA, já que optamos
por usar no mínimo uma correlação moderada. Uma correlação r= -0,2423 significa
que há uma tendência leve de que, à medida que o número de beneficiados em projetos
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Figura 6.2: Série Histórica Beneficiados x Número de Homicídios (2011 - 2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

sociais da BCS aumenta, o número de ocorrências de homicídios no território diminua, e
vice-versa.

6.1.2.2 COMUNIDADE (Reuniões com a Comunidade)

Buscamos investigar ainda mais a correlação do agente “Comunidade” com as ocorrências
de Homicídios (CVLI), partindo-se agora do número de Reuniões que o agente POLÍCIA
realizou com a comunidade e outros agentes, como por exemplo o Ministério Público. Os
dados obtidos nos relatórios de serviço foram consolidados no gráfico constante na Figura
6.3.
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Figura 6.3: Série Histórica Reuniões x Número de Homicídios (2011 - 2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Aplicando-se a fórmula do Coeficiente de Correlação obtivemos: r= -0,2411. Neste caso
teríamos a classifcação com correlação NEGATIVA FRACA, e assim não apresenta a
condição mínima para ser utilizados como variável/agente para simulação, com o Modelo
Baseado em Agentes (MBA).

6.1.3 Correlação entre ESTADO e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

Ainda buscando identificar quais os agentes que poderão ser aplicados na simulação com
o MBA, para avaliar políticas públicas de segurança, levantamos os investimentos em
materiais e equipamentos executados no período de 2011 a 2022 pelo Estado para a
Secretaria de Segurança Pública em específico para uso nas Unidades de Polícia Militar.
Do montante anual dividimos pelo número de Unidades de Polícia Militar na Bahia,
que são 212, chegamos ao valor investido pelo Estado no Território da BCS do Calabar,
conforme consta no gráfico da Figura 6.4.

Calculando-se o Coeficiente de Correlação de Pearson obtivemos o seguinte resultado, r= -
0,08144. Na Tabela 5.2 teríamos a classifcação de correlação como NEGATIVA FRACA,
apresentando assim condição mínima para ser utilizados como objeto da simulação, com
o Modelo Baseado em Agentes (MBA).
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Figura 6.4: Série Histórica Investimento x Número de Homicídios (2011 - 2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

6.1.4 Correlação entre MINISTÉRIO PÚBLICO e Ocorrência de HOMICÍ-
DIO (CVLI)

Para aferir a correlação entre a ação do Ministério Público e a Ocorrência de Homicídio no
território, consideramos os registros em relatórios da BCS das confirmações de presença
de prepostos no MP nas reuniões e nas visitas comunitárias. No gráfico da Figura 6.5
está a consolidação desses dados para o cálculo do Coeficiente de Correlação.

Figura 6.5: Série Histórica Ação do Ministério Público x Número de Homicídios (2011-2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Com a aplicação da fórmula do Coeficiente de Correlação obtivemos o seguinte índice com
resultado, r= -0,2737, que nos dá uma classificação como uma correlação NEGATIVA
FRACA, que nos indica condição pouco recomendável para uso a simulação.
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6.1.5 Correlação entre JUSTIÇA e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

Por fim, aplicamos o mesmo método para medir a correlação entre a JUSTIÇA, en-
quanto agente e variável em nosso modelo com a Ocorrência de HOMICÍDIOS. Para
tanto, considerou-se o registro de condenações de criminosos envolvidos em Homicídios
ocorridos no território no período considerado, cujos dados foram obtidos em base de
dados da SSP-BA. A consolidação desses dados está no gráfico da Figura 6.6.

Figura 6.6: Série Histórica Condenações da Justiça x Nº de Homicídios (2011-2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Com a aplicação da fórmula do Coeficiente de Correlação obtivemos o seguinte índice
com resultado, r= -0,1205, que nos dá uma classificação como uma correlação consi-
dera NEGATIVA FRACA, existindo assim uma baixa correlação entre as condenações da
JUSTIÇA com a Ocorrência de HOMICÍDIOS, com base na Tabela 5.2. Por ser negativa
a direção indicada é no sentido de que o aumento nas condenações pela Justiça provoca
diminuição na ocorrência de violência homicida. Sabemos que a punição desestimula o
cometimento do crime, por isso a rapidez nos processos de julgamento é importante para
que se faça justiça, mesmo que seja inocentando o acusado.

6.2 CORRELAÇÃO DAS VARIÁVEIS AMBIENTAIS QUE IN-
FLUENCIAM

Partindo-se da premissa que a segurança pública pode ser entendida como um sistema
complexo, com já foi explicitado anteriormente e bem sintetizado por outras pesquisas
citadas no Capítulo 2, políticas públicas de segurança devem abranger não apenas aspectos
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criminais e de violência, mas também aspectos sociais e econômicos que podem impactar a
efetividade de uma política de segurança pública e é nesse sentido que podemos entender
outras variáveis além da ação policial e da justiça, podemos incorporar a iluminação
pública, a existência de escolas, postos de saúde, renda percapita, nível de ocupação
formal e outras variáveis que influência a segurança pública de uma comunidade.

Elegemos três variáveis para medir suas correlações com a violência homicida (CVLI):
Renda Percapita da Bahia; IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) da
Bahia e Investimentos em Iluminação Pública em Salvador. Os dados para esses cálcu-
los foram obtidos em consulta aos bancos de dados do IBGE e Prefeitura Municipal de
Salvador (site transparência).

6.2.1 Renda Percapita da Bahia e Total de Homicídios (CVLI) do Estado
(2011-2022).

Para aferir a correlação entre as variáveis ambientas aqui escolhidas e o volume de CVLI
do Estado da Bahia, aplicamos o mesmo método para medir a correlação utilizando-se a
Equação 1.

Obtivemos um índice de correlação de Pearson r= 0,04447, o que representa um valor
muito próximo de zero, o que nos dá uma correlação ínfima, praticamente NULA, ou seja,
o nível de renda não tem correlação com o número de homicídios no Estado, ou pouco
influenciou o número de ocorrências.

O gráfico constante na Figura 6.7, apresenta o resultado da correlação da Renda Percapita
da Bahia e Total de Homicídios (CVLI) do Estado, considerando-se a série histórica de
2011 a 2022.
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6.2.2 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB-BA) e Total de Homicídios (CVLI) do

Estado (2011-2022)

Figura 6.7: Série Histórica da Renda Percapita x CVLI (2011-2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

6.2.2 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB-BA) e Total
de Homicídios (CVLI) do Estado (2011-2022)

Buscamos ainda aferir o índice de correlação de Pearson Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica (IDEB-BA) e Total de Homicídios (CVLI) do Estado da Bahia, cujos
dados seguem no gráfico da Figura 6.8.

Figura 6.8: Correlação IDEB e Total de Homicídios na Bahia 2011-2022

Fonte: Elaboração própria, 2023.

O cálculo da correlação nos deu um r = -0,5253, e neste caso, a correlação é caracterizada
com NEGATIVA MODERADA, significa que, em geral, o aumento do Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (IDEB-BA) no Estado, indicando um melhor desempenho
educacional, tende a provocar a redução do Total de Homicídios (CVLI). Assim podemos
sinalizar que o nível de educação proporcionada as nossas crianças impactarão na redução
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da violência homicida.

6.2.3 Investimento em Iluminação e Ocorrência de Homicídios (CVLI) 2011-
2022

Para mediar a correlação existente entre Investimento em Iluminação Pública e Ocorrência
de Homicídios utilizamos os dados sobre investimentos em iluminação pública constante
no site da Prefeitura de Salvador (transparência) e os dados de homicídios do Bairro do
Calabar, série histórica de 2011 a 2022. O gráfico constante na Figura 6.9 apresenta o
resultado.

Figura 6.9: Correlação Iluminação x Ocorrência de Homicídios (2011 - 2022)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Obtivemos nos cálculos um índice de correlação de Pearson r = -0,3771, o que caracteriza
como uma correlação NEGATIVA FRACA, isso sugere que, em geral, à medida que os
investimentos em iluminação pública aumentam, há uma tendência, mesmo que pequena,
para a diminuição das ocorrências de homicídios.

Cabe salienta que o problema público da violência e do crime sofre influência de diversas
variáveis e são múltiplos fatores que podem influenciar as ocorrências de crime. Por isso
pontuamos limitações ao modelo, mas reconhecemos com ele traz luz a uma problemática
que precisa ser melhor estudada, utilizando-se múltiplos recursos, métodos, processos e
olhares.
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6.3 PROPOSTA DE AGENTES PARA SIMULAÇÃO

Com base nos resultados obtidos com a aplicação matemática do Coeficiente de Correlação
de Pearson os agentes identificados e elencados em nossa pesquisa foram classificados
conforme Tabela 6.1:

Tabela 6.1: Classificação dos Agentes com base em Pearson

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Como ferramenta proposta para a simulação do modelo propõe-se o NetLogo (MANUAL. . . ,
2022), por ser caracterizado como um ambiente multiplataforma adequado para a mode-
lagem de ambientes multiagentes, como ocorre no ambiente de nossa pesquisa: segurança
pública, mesmo porquê é bem adaptado para modelar sistemas complexos. Uma das suas
caraterísticas mais evidentes, além da adaptabilidade aos sistemas complexos e de fenôme-
nos sociais, é sua simplicidade o que permite aos pesquisadores sem grande domínio nas
ferramentas computacionais seu uso e aplicações próprias nas suas simulações em diversas
áreas. Sua extensa documentação e descrições em tutoriais, e simulações pré-escritas que
possibilitam a utilização e até modificação, ampliam assim sua validade como ferramenta
para abordar fenômenos, objetos e conteúdo de diversas áreas e principalmente das sociais.

6.4 SIMULAÇÃO

Nesta seção apresentamos o resultado das simulações no ambiente NetLogo, com base nos
resultados do modelo estatístico desenvolvido para avaliar Política Pública de Segurança,
que foi apresentado no capítulo anterior.
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6.4.1 Protocolo do Modelo

Para um melhor entendimento e replicabilidade do modelo há necessidade de sua descrição
e, neste caso, utiliza-se aqui o Protocolo ODD (Overview, Design concepts, Datails) muito
aplicado em modelagem e simulação pois criado por Volker Grimm e outros pesquisadores,
para especificações de modelos que são baseados em agentes inteligentes (AGUILERA;
POSADA., 2018).

6.4.1.1 Visão Geral

O objetivo do modelo é simular um território onde está sendo avaliada a implantação de
uma Política Pública de Segurança cuja finalidade é reduzir a violência homicida, por meio
de ações de agentes como POLÍCIA, MINISTÉRIO PÚBLICO e JUSTIÇA, que atuam
conjuntamente para proteger o cidadão (COMUNIDADE) do homicida (CRIMINOSO).

O modelo será executado no ambiente Netlogo, onde os agentes podem se mover e interagir
uns com os outros.

Na simulação objetiva-se avaliar a efetividade da Política Pública de Segurança por meio
do volume de recursos investido pelo ESTADO, quantitativo de POLICIAIS empregados
na prevenção ao crime, ação do MINISTÉRIO PÚBLICO, por meio de sua presença,
denúncia e controle externo da atividade policial, e, por fim comportamento do CRIMI-
NOSO buscando se aproximar para vítima a COMUNIDADE, essa medida também pelo
seu comportamento e densidade.

6.4.1.2 Conceitos do Design

• Agentes: São agentes no modelo: Polícia, Ministério Público, Justiça, Comunidade
e Criminoso.

• Estado dos Agentes: Os agentes Polícia, Ministério Público e Justiça podem estar
em três estados: ausentes (sem atuação) e por isso a violência homicida está sem
controle, pouco presentes (atuação reduzida) pouco controle sobre a violência homi-
cida e por isso a Taxa de Homicídio do território é superior à Taxa Aceitável (global),
presentes adequadamente (atuação efetiva) estado em que os homicídios estão sobre
controle, coma taxa do território inferior a Taxa Aceitável (global) e muito presen-
tes (atuação ideal) e neste caso há controle total sobre a violência homicida tendo
ela com taxa zerada, e assim não ação atuação do agente criminoso. Os agentes
criminoso e comunidade podem estar nos estados: ativo e inativo. Quanto ativo
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podem sofre variação em seus parâmetros quantidade e movimento. Ao ficar inativo
desaparecem do ambiente.

• Movimento dos Agentes: os agentes podem se movimentar no ambiente de acordo
com regras específicas para cada um, conforme código do programa, que pode ser
alterado de acordo como cenário que se deseja simular.

• Interação entre os Agentes: os agentes podem interagir com os outros, sendo que,
ao se aproximar do agente criminoso os agentes Polícia, Ministério Público e Justiça
provocam a desativação do agente criminoso, que desaparece do ambiente.

• Linhas de Trajetória: os agentes ao se movimentarem marcam no ambiente suas
trajetórias. Os cruzamentos entre as linhas de um agente criminoso e um os demais
sinaliza que o agente criminoso teve sua ação neutralizada, exceto quando cruzar
com o agente comunidade que passa a ser uma vítima de homicídio. O criminoso
traça uma trajetória na cor vermelha, a polícia na cor azul e a Justiça e Ministério
Público na cor branca. O agente comunidade traça trajetória amarela, caso venha
a se movimentar.

• Cenários da Simulação: os comportamentos e parâmetros para os agentes na simu-
lação foi definido com base em três cenários: Cenário Insuficiente (Política Pública
Ineficaz); Cenário Aceitável (Política Pública Adequada) e Cenário Efetivo (Política
Pública Ideal).

6.4.1.3 Detalhes

Seguem os detalhes da execução da simulação do modelo:

• Inicialização: ponto de partida do processo, que consiste em configurar o ambiente
espacial no Netlogo, criar os agentes que no Netlogo recebe o nome de turtles (tar-
tarugas) e atribuir parâmetros e estado inicial para cada agente.

• Escolha dos Agentes: Os agentes foram escolhidos por meio do método estatístico
de correlação de Pearson, verificando-se o índice de correlação entre os agentes e
o número de ocorrências de homicídios, tendo como fonte os bancos de dados das
agências de segurança pública.

• Equação 1 é utilizada para mediar a correção entre os agentes.

• Escolher cenário: escolher qual cenário que simular ou até criar um novo cenário,
para tanto deverá inserir os dados dos estados que pretende testar de cada agente,
alterando-se seus parâmetros e comportamentos se for o caso.
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• Rodar a simulação: executar (go) na simulação passo-a-passo observando a cada
movimento o comportamento dos agentes e os estados em que eles se encontram.

• Condição de Parada: Definir um momento em que deve ser parada a simulação.
Podem ser paradas parciais. Para as paradas parciais, a sugestão é observar a cada
30 segundos, com paradas na execução, as trajetórias e localização dos agentes.
Caso deseje pode controlar essa parada dando clicks, cada uma representa o tempo
de 1(um) segundo.

• O ambiente de simula é o Netlogo, que possui tipos de agentes conforme a Tabela
6.2:

Tabela 6.2: Tipos de Agentes do Modelo para Simulação no NetLogo

Fonte: Elaboração própria, 2023.

No ambiente NetLogo é possível atribui corres aos agentes de forma a melhor visualizar
seus movimentos e a distingui-los quando utilizem a mesma forma, como é o caso da forma
humana, aplicável para os agentes Polícia, Justiça, Comunidade e Ministério Público.

6.4.2 Resultados das Simulações

O NetLogo é um ambiente de modelagem programável para simulação e possui três am-
bientes de programação: Interface, Informação e Código.

No ambiente de Informação podemos constar todas as informações do protocolo do mo-
delo.
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No ambiente de Código construirmos o código de programação para os caracterizar e criar
os movimentos dos agentes.

No ambiente de interface ocorre a configuração e execução do modelo a ser simulado. Nele
podemos usar formas para os agentes, no caso do nosso modelo a Figura 6.10 apresenta
as formas básicas que utilizaremos.

Figura 6.10: Formas para simulação no ambiente de Interface do NetLogo 6.22

Fonte: Elaboração própria, 2023.

6.4.3 Simulando no Cenário 1 (Política Pública Ineficaz)

Para a primeira simulação, Cenário 1 (Política Pública Ineficaz), inserimos no Netlogo
os parâmetros constantes na Tabela 6.3, considerando o mínimo de atributos existentes
numa configuração real e atual. Todos os cenários irão considerar as características do
sistema de segurança pública brasileiro e as taxas de CVLI nacionais.
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Tabela 6.3: Parâmetros e Atributos para o Cenário 1

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Nosso conjunto de códigos para a criação do modelo no NetLogo, segue no Apêndice A.2,
denominamos esse código de “Território Protegido”.

Segue na Figura 6.11, o print do ambiente inicial configurado para a simulação, já inserido
o código “Território Protegido”. Neste caso já estão dos dados para a simulação do Cenário
1 (Cenário de Política Pública Ineficaz), com os contadores zerados, como orienta-se no
NetLogo.
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Figura 6.11: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 do Cenário 1

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Figura 6.12: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 1, com 30 e 60 ciclos

Fonte: Elaboração própria, 2023.

A Figura 6.12 nos apresenta a simulação executada com dois momentos de observação
(paradas de 30 ciclos). Ocorre nessa simulação a atuação do criminoso em uma área es-
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pecífica do ambiente, justamente na área com ausência dos agentes que devem inibir ou
coibir sua ação (Polícia, Justiça, Ministério Público), que para simplificar chamaremos
Agentes de Proteção Comunitária (APC). O gráfico recortado do memento, mostra que a
atuação do CRIMINOSO crescia, mas com o aumento do efetivo policial começa a ocorrer
a queda na ação do CRIMINOSO, e a figura mostra que ao final dos 60 ciclos não houve
ocorrência de homicídio na simulação, que seria representada por linha vermelha riscando
os agentes. Analisando o gráfico recortado na Figura 6.12, percebe-se que ocorre uma re-
dução e depois constância no número de criminosos que não conseguem atuar (INATIVO).
A atuação dos APC resultou em 143 ações impedidas dos criminosos inativando-os, po-
rém ainda ocorre 1 violência homicida conforme ilustra o gráfico, sinalizada no criminoso
ativo.

A trajeto da linha azul do agente Polícia não preenche o território como um todo, no
entanto, risca duas figuras humanas que representam agente Comunidade e, neste caso,
estariam protegidos. Como cada figura humana representa 1000 pessoas, teríamos nessa
simulação 2000 pessoas protegidas, livres da ação criminosa, guardada as características
do modelo. Representa apenas 50 porcento da população estimada no modelo que é de
4000 pessoas.

Observa-se também na simulação, que apenas 1 (um) criminoso inativo, que podemos
observar na Figura 6.13, print 1 no círculo amarelo estará neutralizado para atuar, pois
foi alcançado pela ação da Polícia, observa-se nas linhas azuis que o riscam sinalizam isso.
Na ausência dos Agentes de Proteção Comunitária (APC) os demais criminosos poderão
passar de inativos para ativos e atuarão no ambiente provocando a violência homicida.
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Figura 6.13: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 do Cenário 1, atuação do APC

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Observamos ainda na execução do modelo neste primeiro cenário, que há uma tendência
em limitação da amplitude/abrangência da atuação dos APC, tendo o modelo concentrado
a atuação dos agentes no entorno do Posto Policial. Como só temos 1 Posto Policial, não
podemos ampliar a atuação e a proteção social neste cenário. Ainda na Figura 6.13, agora
no print 2, podemos perceber que mesmo ampliando o tempo de atuação dos agentes na
simulação, o resultado é uma mancha concentrada nas proximidades do posto policial.
O detalhe no gráfico da figura mostra esse momento. O gráfico também mostra que
ainda há atuação criminosa, conforme gráfico/tabela recortado na figura (1 criminoso
ativo), no entanto em processo de redução após aumento da atuação do agente POLÍCIA.
Podemos então inferir que o aumento de investimentos na criação e instalação de novos
postos policiais, por parte do agente Estado, tende a ampliar, capilarizar a proteção à
comunidade. O que iremos testar no próximo cenário de simulação.
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6.4.4 Simulando no Cenário Aceitável (Política Pública Adequada)

Neste segundo momento, a simulação ocorreu num conceito de aumento dos parâmetros e
variáveis do modelo, na perspectiva de que terão os agentes com maior correlação com o
problema público da violência homicida, ou seja, aqueles agentes/variáveis cujo compor-
tamento interfere no resultado da política pública terão seus valores alterados de acordo
com os resultados dos cálculos do índice de Correlação de Pearson, conforme Tabela 6.4.

Tabela 6.4: Atribuição de Pesos na Classificação dos Agentes com base em Pearson

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Observa-se que, em sendo a correlação r=0, ou seja, NULA, não haverá peso a ser atri-
buído, pois não recomendamos compor o modelo de simulação tal agente/variável.

No entanto, como os agentes deste modelo tiveram incide de correlação próximo a zero,
estes terão o mesmo tratamento dos com correlação fraca. Dentro deste pressuposto para
a simulação no Cenário 2 (Política Pública Adequada) utilizaremos todos os agentes já
aplicados na simulação do Cenário1, que tem seus índices de correção de Pearson listados
na Tabela 6.4, com os parâmetros conduzidos com base na Tabela 6.5.

Alteramos ainda para a simulação neste Cenário 2, as variáveis ambientais: Iluminação
Pública com correlação fraca, aumentada para 50 porcento de intensidade e houve o
acréscimo da varável Renda Percapita 50 porcento de intensidade. Teríamos assim a
Tabela 6.5, a ser usado para configurar o Netlogo em uma nova simulação.

Segue na Figura 6.14, o print do ambiente inicial configurado para a simulação, já inse-
rido o código “Território Protegido”, com os atributos para o Cenário 2 (Política Pública
Adequada).
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Tabela 6.5: Parâmetros e Atributos para o Cenário 2

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Figura 6.14: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 do Cenário 2.

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Podemos observar que os valores já estão carregados no sistema para uma nova simulação.
Vamos repetir os mesmos procedimentos de execução da simulação com paradas de 30 e
60 segundos e a prolongada em 1(uma) hora.
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Percebe-se logo de início que o aumento no número de APC (Polícia, Ministério Público e
Justiça) termina por distribui melhor no território esses agentes e inibir a ação criminoso,
aumentando assim o cinturão de proteção social na comunidade. Aumenta-se inclusive
a ação preventiva do sistema de segurança pública na medida em que, observando-se a
Figura 6.15, de imediato percebe-se que os agentes Criminosos Inativos (monstros brancos)
em sua maioria têm na proximidade um APC, o que não permite que sejam ativados e
comentam crimes.

Figura 6.15: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 2, com 30 e 60 ciclos

Fonte: Elaboração própria, 2023

A Figura 6.15 nos apresenta a simulação do Cenário 2, com recorte gráfico e de tabela,
onde consta o desempenho dos agentes no modelo. Consta também os dois momentos em
que a simulação sobre parada para observação de comportamento dos agentes, influenci-
ados por alterações nos parâmetros dos agentes e variáveis. É bem como e amplamente
recomendável nas simulações computacionais estabelecer esses momentos de observação e
principalmente no programa NetLogo, onde as alterações são rápidas.

Neste Cenário 2, a simulação nos mostra que ocorreu uma redução da área de atuação
do agente criminoso, isso porque o aumento e distribuição mais capilarizada dos APC
terminar por inibir a ação criminosa. O incremento positivo dos investimentos do Estado,
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neste caso com a criação de mais 1 posto policial, na simulação apresenta ganhos de
aumento da sensação de segurança e presença policial. Com já se tinha percebido na
simulação do Cenário 1, o agente Polícia tende a se movimentar e se concentrar nas
proximidades do posto policial, neste cenário 2 bem perceptível na Figura 6.16, print
2, ao se atingir 360 ciclos. Ainda podemos sinalizar que não há cruzamento de linha
vermelha com nenhum agente Comunidade, o que para o modelo significa que não houve
ocorrência de violência homicida no período, podendo ser visto no gráfico recortado na
Figura 6.16, no qual percebe-se que ocorre uma redução no número de criminosos que não
conseguem atuar (INATIVO), isso por força da ampliação da ação dos APC que resultou
em 25 ações positivas e 135 ações impedidas dos criminosos inativando-os, bem assim,
não ocorre violência homicida conforme ilustra o gráfico e tabela.

Figura 6.16: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 2, com 360 ciclos de execução

Fonte: Elaboração própria, 2023.

A Figura 6.16, nos mostra que a maturidade do Cenário 2, em que há maior incremento nos
atributos, variáveis e parâmetros, por um tempo maior, aqui sinalizado por uma execução

89



Capítulo Seis 6.4.5 Cenário Efetivo (Política Pública Ideal)

com duração de 1 (uma) hora, a tendência é se estabelecer uma sensação de segurança
maior por maior permanecem e circulação dos APC no território de responsabilidade dos
mesmos.

O território foi amplamente coberto nesta simulação, como percebemos na sua predomi-
nância da cor azul, como se disse, “a Policia passou por aqui”. Noi entanto, a simulação
mostrou que o Cenário 2 ainda deixa lacunas de proteção social, visto que tem áreas que
ainda sinalizam baixa presença dos APC (Polícia, Justiça e Ministério Público), que na
Figura 6.16 estão sinalizadas nos círculos amarelos.

6.4.5 Cenário Efetivo (Política Pública Ideal)

O Cenário de simulação que agora descreve-se trata de um mundo ideal, ou seja, aplica-
se todos os recursos disponíveis para eliminar a possibilidade de ocorrência da violência
homicida. Para simular esse Cenário iremos trabalhar tendo como critério a saturação do
ambiente, considerando todos os agentes como variáveis que se relacionam com u nível de
correlação NEGATIVA IDEAL com relação ao crime de homicídio (CVLI).

Neste sentido, o peso máximo foi atribuído, conforme Tabela 6.4, nos dando como atri-
butos, parâmetros e variáveis que consta na Tabela 6.6. Há que se salientar o acréscimo
da variável IDEB (Índice de Desempenho da Educação Básica) que ao calcularmos sua
correlação com a ocorrência da violência homicida tivemos uma correlação NEGATIVA
MODERADA, mostrando que ao melhorarmos o desempenho educacional, tende-se a ter
uma redução no número de ocorrência de homicídios, o que justifica sua inclusão nessa
simulação. Esse fato também evidencia como o modelo é flexível a novas inserções. A
inclusão do IDEB ocorreu com variável ambiental.
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Tabela 6.6: Parâmetros e Atributos para o Cenário 3

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Após carregarmos o sistema com os dados constantes na Tabela 6.6, considerando o código
de simulação deste modelo, obtivemos a Figura 6.17.

Figura 6.17: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 3

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Neste caso a Figura 6.17 já apresenta os dados, com os contadores zerados e os botões
de controle de agentes e variáveis, para a simulação do Cenário 3 (Cenário de Política
Pública Ideal).

Na simulação do Cenário 3, ao carregar o modelo com os dados da Tabela 6.6 e configurar
par a execução a tela inicial mostrou logo uma saturação do espaço com agentes, conforme
6.17, visto que, todas as varáveis estão em seu escopo máximo possível no código do
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modelo.

Na execução da simulação com a parada de 30 ciclos foi constatado logo de início uma
quase saturação do espaço e poucas áreas sem a sinalização de presença dos Agentes de
Proteção Comunitária (APC), conforme Figura 6.18, print 1. Bem assim, ínfimo registro
de ação do agente criminoso, o que nos leva a deduzir que não houve ocorrência de violência
homicidas. Sem espaço para se deslocar livremente, a atuação do agente criminoso só se
registra de forma limitada em duas áreas do território, áreas sem presença do agente
Comunidade, logo sem possíveis vítimas da ação do Criminoso.

Figura 6.18: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 3, configurada

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Após 60 ciclos de execução da simulação, conforme Figura 6.19, print 2, percebemos que
a densidade de ocupação do território pelos agentes Polícia, Justiça e Ministério Público
quase saturou na totalidade o espaço, restringindo ainda mais a possível atuação do agente
Criminoso.
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Figura 6.19: Tela inicial de Interface do NetLogo 6.22 Cenário 3, após 30 e 60 ciclos

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Ao retornar a execução da simulação no Cenário 3, observamos a completa saturação do
espaço por meio dos inúmeros deloscamentos dos APC, conforme podemos observar na
Figura 6.19.

Ainda na Figura 6.19, podemos ser no gráfico recortado, que ocorre uma redução no
número de criminosos que não conseguem atuar (INATIVO), isso porque os Agentes de
Proteção Comunitária (APC) estão atuando em força máxima, com todos os recursos
disponíveis. Isso não quer dizer que num cenário ideal para a sociedade não exista o
CRIMINOSO, ele existe mais o modelo mostra que não consegue atual. Isso está retratado
na Figura 6.19, que no gráfico recortado a ação dos APC resultou em 14 ações positivas e
66 ações impedidas dos criminosos inativando-os. Como era esperado não ocorre violência
homicida conforme ilustra o gráfico e tabela.

As simulações realizadas, nos três cenários já especificados, considerados aspectos e in-
formações coletadas na pesquisa por meio de entrevistas e coleta de dados nas fontes já
citadas, bem assim, os parâmetros, variáveis e agentes selecionados, nos leva a inferir a im-
portância do modelo e suas possíveis contribuições no processo decisório sobre a avalição

93



Capítulo Seis 6.4.5 Cenário Efetivo (Política Pública Ideal)

de políticas públicas de segurança.

O método utilizado segue os seguintes passos:

• 1º - Escolha dos agentes a serem utilizados na pesquisa;

• 2º - Definição dos parâmetros quantitativos e variáveis para cada agente;

• 3º - Inserção dos parâmetros de cada agente no modelo do NetLogo Território Pro-
tegido;

• 4º - Executar a simulação;

• 5º - Analisando o comportamento de cada agente;

• 6º - Descrever os resultados;

• 7º - E, se desejar, alterar os parâmetros para efetivar simulações e novas configura-
ções.

Nas condições reais, face as limitações orçamentárias do Estado, há uma probabilidade
de ocorrência de crimes, pois o incremento dos recursos do estado não é suficiente para
garantir a não ocorrência da violência homicida.

Para o modelo, a violência homicida tem relação direta com a figura do “criminoso”, neste
caso todo incremento para inativar sua ação é positivo.
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Conclusões

As políticas públicas no Brasil são sempre submetidas a processos de avaliação e monito-
ramento que não contemplam a possibilidade de simulações em seus resultados. Parte-se
sempre da premissa de que a simples planificação das ações e verificação das etapas de
execução de um projeto torna-o exitoso. Como pontua Costa (2017) via de regra, as
avaliações são feitas a partir da simples comparação das taxas criminais antes e depois
da implantação das políticas públicas de segurança. Há que se observar a existência de
obras públicas inacabadas em todo o país, e, serviços que não são oferecidos de forma
efetiva, seja na saúde, educação, infraestrutura e mais ainda na segurança pública. O que
sinaliza a ineficiência do método de avaliação e monitoramento empregado atualmente.
No campo da segurança pública, os índices de criminalidade mostram a carência nos me-
canismos de controle e avaliação das políticas em execução. Por isso, o Brasil aparece no
cenário internacional como um dos países mais violentos do mundo, estando seus índi-
ces de criminalidade acima da média mundial, principalmente em crimes violentos letais
contra a vida (CVLI). E, mesmo com os esforços governamentais, não há um modelo que
permita analisar as políticas públicas elaboradas especificamente para o setor da segu-
rança pública e defesa social, de forma que permita aos órgãos integrantes do sistema de
segurança pública e defesa social redirecionar e melhor decidir sobre suas estratégias de
atuação na prevenção à violência e o crime.

Percebe-se que o campo da segurança pública foi o mais afetado com as mudanças consti-
tucionais de 1988, posto que com as garantias dos direitos individuais e o fortalecimento
dos direitos humanos, os órgãos de segurança precisaram fortalecer a perspectiva de maior
proteção aos direitos do cidadão e refinar sua atuação como órgãos de garantia dos direitos
do cidadão e não apenas como órgão de garantia da manutenção do Estado e da ordem
pública.

A presente pesquisa, apresenta uma possibilidade de modelagem do processo de avaliação
das políticas de segurança pública e neste caso com uso de ferramentas computacionais,
empregando a linguagem NetLogo para simular um Modelo Baseado em Agentes para
Avaliação de Políticas Públicas de Segurança, partindo da premissa de que o sistema de
segurança pública possui características de sistema complexo com agentes que se corre-
lacionam, aprendem e mudam o comportamento em função das necessidades, estímulos e
controle.

A correlação entre os agentes do modelo foi mensurada por meio do método estatístico de
Pearson, evidenciando que há correlação considerável entre o problema público violência
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homicida (crime de homicídio) e a atuação e comportamento de agentes como: Polícia,
Ministério Público, Comunidade, Justiça e Criminoso. Há também correlação com diver-
sas variáveis, tendo se calculada e simulada as variáveis: Renda Percapita; IDEB (índice
de Desenvolvimento da Educação Básica) e Iluminação Pública.

Para estabelecer uma simulação adequada o modelo utilizou o território de uma Base Co-
munitária de Segurança do Bairro do Calabar, na capital do Estado da Bahia, acessando
dados da base da Secretaria de Segurança Pública e da Polícia Militar, para buscar enten-
der o fenômeno do crime de homicídio, no período de 2011 a 2022, em plena execução da
política pública de segurança denominada Pacto Pela Vida na Bahia (PPV). É pertinente
a escolha por ser a primeira Unidade criada, por possuir índices elevados de CVLI e por
ser a comunidade nascida de um quilombo, ainda mantendo condições de pobreza e in-
fraestruturas precárias, mesmo estando no centro da capital baiana (Salvador) e cercada
por meio de bairros nobres da cidade.

Com os dados referentes à BCS do Calabar, ao aplicarmos o modelo identificamos que não
foi restabelecida a sensação de segurança na comunidade, que era o objetivo da política
pública do PPV na Bahia. Assim, para a comunidade do Calabar, a percepção que se tem
é de ineficácia das políticas públicas de prevenção e combate à violência e o crime naquela
comunidade. Isso mostra que a abordagem sempre empírica do fenômeno da violência e
da criminalidade por agências públicas, que são encarregadas de gerenciar a segurança,
não tem resultado em melhoria na sensação de segurança na comunidade, assim, há que se
fazer uma abordagem científica do fenômeno da violência e suas implicações na sociedade.

Percebeu-se, na execução da pesquisa, que estudos sobre as políticas públicas de segurança
são escassos, o que faz predominar a análise e tomada de decisão tendo como referencial
as alternativas convencionais baseadas apenas nas estatísticas criminais e de violência,
não considerando a interação que há entre os agentes, volume de recursos e perspectiva
da segurança como um sistema com alta complexidade.

Ainda há necessidade de ampliar a discussão sobre o problema da violência e do crime,
como também aprofundar reflexões críticas sobre o sistema de segurança pública atual, seu
modelo teórico, estrutural e ideológico. Posto que, observa-se uma avaliação de políticas
públicas por meio de métodos quantitativos e sem considerar as interações e relações com
os agentes que compõe o processo de formação, implementação e avaliação de políticas
públicas, muito menos o contexto ideológico dos diversos atores e autores, que em nome
do governo interferem no fazer segurança e proteção à sociedade, nem sempre oferecendo
o que a comunidade deseja e espera de uma política pública.

Executada a simulação do modelo, observou-se sua adequação, com ajustes que podem
ser inseridos e desenvolvidos considerando todos os agentes, variáveis e indicadores pos-
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síveis para melhor assessorar os gestores e técnicos encarregados das políticas públicas
de segurança. Observou-se também na execução da simulação inicial que a escolha dos
Agentes, Variáveis, Indicadores e Atributos, pode também ser precedida de classificação
com base no Coeficiente de Correlação de Pearson. Evidencia-se assim a importância da
aplicação do Modelo Baseado em Agentes no momento de avaliar a efetividade de uma
política pública de segurança.

Com já salientamos, o modelo apresenta limitações as quais se encontram no campo
estrutural, na medida em que ainda não se consegue conceber um programa que simule
um fenômeno social tão complexo com a segurança pública, principalmente no recorte da
violência homicida, vez que essa pode ocorrer nas ruas, no local de trabalho e até mesmo
dentro do lar, como é frequente nos feminicídios. Ou seja, nosso modelo não apresenta
arquitetura de soluções que comporte todas as dimensões do problema público em estudo,
e, emergiram limitações nos seguintes aspectos:

• Recursos Escassos: a aplicação do modelo nos cenários 1 e 2, respectivamente
política pública “adequada” e “ideal”, demandam investimentos do Estado na con-
tratação de efetivo, treinamento, equipamentos e construção de postos policiais.

• Política e Gestão da Polícia: o efetivo policial necessariamente precisa ser dis-
tribuído considerando os territórios com maior tendência à ocorrência de crimes e
violência, o que só se torna possível com uso de inteligência para identificar tais
territórios que possam está sob constante atual dos grupos criminosos. O mesmo
se aplica à criação de unidades policiais, a localização dessas unidades influenciam
o modelo. Assim, a distribuição de efetivo policial e a decisão de onde se instalar
unidades policiais não devem ser apenas uma decisão política, mas também técnica.
O modelo não resolve isso.

• Integração da Atuação dos APC: o modelo tem como pressuposto a atuação
integrada dos agentes de Proteção Comunitária (POLÍCIA, JUSTIÇA e MINISTÉ-
RIO PÚBLICO), o que nem sempre ocorre em função de um distanciamento desses
agentes, que nem sempre trabalham reconhecendo que os resultados de seus esforços
dependem da integração de suas ações.

• Polícia de Ciclo Completo: no modelo o agente POLÍCIA caracteriza-se como
uma ação policial única, pressupondo uma Polícia de Ciclo Completo, ou seja, a
mesma polícia que faz a prevenção criminal também faz a investigação dos delitos.
No entanto, no Brasil, temos uma dicotomia da ação policial, temos uma polícia que
se encarrega da prevenção, a Policia Militar, e temos a Polícia Civil que se encarrega
da investigação criminal. Ou seja, as forças policiais não atuam integrada, não
temos o ciclo completo de polícia, como está no modelo. O PPV tenta superar
essa dicotomia com os Distritos Integrado de Segurança Pública (DISEP), citado no
capítulo 2, ainda não efetivada.
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• Militarização da Ação Policial: apesar da constituição de 1988 estabelecer um
sistema de segurança pública e defesa social privilegiando a ação democrática e de
respeito aos direitos humanos, o que é pressuposto do modelo proposto, ainda encon-
tramos gestores da força policial, Oficiais e Delegados que direcionam a atividade
policial num modelo de guerra urbana, onde o foco é o combate e eliminação do
“inimigo”, e não a proteção da comunidade. O que provoca o aumento da letalidade
policial, vitimização da população por constantes “balas perdidas” e distanciamento
do policial da comunidade. O modelo não estabelece a eliminação do “criminoso”
e sim a inativação da sua ação, por atuação efetiva dos APC, o que não agrada as
correntes militarizadas da força policial.

• Violência Doméstica: o modelo contempla apenas aqueles casos de violência ho-
micida que estão ao alcance da ação efetiva dos APC. Não há como a Polícia, Justiça
ou Ministério Pública impedir a violência homicida ocorrida no seio familiar. Isso o
modelo não contempla pois há uma limitação de aplicabilidade a um espaço público
(território), coletivo, comunitário e não ao ambiente privado.

• Preconceitos Institucionalizados: esse aspecto está no plural pois são muitos os
preconceitos institucionalizados nos órgão públicos no Brasil e principalmente nas
agências de segurança pública, por meio do quais, o pobre, preto e a comunidade
LGBTQI +, são vítimas de ações discriminatórias e/ou tem seus direitos negados
ou desconsiderados por agentes que deveriam proteger e servir de forma universal a
população, independentemente de sua classe social, sexo, gênero, raça, etnia, crença
etc. Devemos abolir do sistema de segurança pública e defesa social a suspeição ou
atribuição de crimes com base em estereótipos atribuídos a uma raça ou qualquer
característica da pessoa humana. O modelo proposto não mede o grau de tais
preconceitos e muito menos a sua influência na atuação dos agentes. O modelo
acredita e se estrutura dentro do respeito irrestrito aos direitos humanos.

Mesmo com tais limitações, vislumbra-se que a aplicação do modelo proposto, o processo
decisório sobre a alocação de recursos e o direcionamento de esforços na execução de
políticas públicas de segurança poderá vir a ser mais efetivo. O modelo permite que
sejam incorporados novos agentes e variáveis no processo de avaliação, que assim irá
considerar as inter-relações entre os agentes, e não apenas a efetividade da ação de um
agente isoladamente, bem assim, ter-se-á uma metodologia que considere as peculiaridades
do fenômeno social denominado criminalidade e violência.

Assim, parece ser uma singela contribuição para a sociedade e também para a academia,
na medida que oferece mais um referencial para pesquisas futuras, posto que a temática
não se finaliza aqui neste trabalho.
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Apêndice A

Documentos

A.1 MÉMÓRIA DOS CÁLCULOS

Segue a memória dos cálculos e tabelas dos resultados apresentados no corpo dessa Tese:

Para o cálculo das correlações aplicou-se o método estatístico de Pearson com utilização
da equação a seguir:

• Equação utilizada para mediar a correção entre os agentes:

r =

∑
(xi − x̄)(yi − ȳ)√∑

(xi − x̄)2
∑

(yi − ȳ)2
(A.1)

• Cálculo da Correlação entre Efetivo Policial e Ocorrência de Homicídios

Tabela A.1: Quantificação de Dados da Pesquisa – Efetivo
Var 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Pol 26 123 128 126 128 128 128 128 127 113 113 118
Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Legenda:

x = Efetivo da Polícia (tendo como parâmetro o quantitativo de efetivo policial na BCS).

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
Calabar)

Aplicando-se a fórmula para o cálculo do Coeficiente de Correlação de Pearson teremos r
= - 0,87028.

• Cálculo da Correlação entre COMUNIDADE e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)
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Tabela A.2: Cálculos das Variáveis
ANO x y x.y x² y²
2011 26 8 208 676 64
2012 123 1 123 15129 1
2013 128 1 128 16384 1
2014 126 1 126 15876 1
2015 128 1 128 16384 1
2016 128 1 128 16384 1
2017 128 1 128 16384 1
2018 128 0 0 16384 0
2019 127 0 0 16129 0
2020 113 0 0 12769 0
2021 113 0 0 12769 0
2022 118 4 472 13924 16

TOTAL 1386 18 1441 169192 86
Fonte: Elaboração Propria, 2023.

• COMUNIDADE (Beneficiados com projetos sociais)

Tabela A.3: Beneficiados com Projetos Sociais da BCS x Ocorrências de Homicídios
Var 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Ben 1368 1540 2013 3916 4005 4198 4984 4201 2568 22 121 302
Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4

Fonte: Elaboração própria, 2023.

• Calculando-se o Coeficiente de Correlação:

Tabela A.4: Beneficiados com Projetos Sociais da BCS x Ocorrências de Homicídios
ANO x y x.y x² y²
2011 1368 8 10944 1871424 64
2012 1540 1 1540 2371600 1
2013 2013 1 2013 4052169 1
2014 3916 1 3916 15335056 1
2015 128 1 4005 16040025 1
2016 128 1 4198 17623204 1
2017 128 1 4984 24840256 1
2018 128 0 0 17648401 0
2019 127 0 0 6594624 0
2020 113 0 0 484 0
2021 113 0 0 14641 0
2022 118 4 1208 91204 16

TOTAL 1386 18 32808 106483088 86
Fonte: Elaboração Propria, 2023.
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Legenda:

x = Número de populares Beneficiados com projetos sociais oferecidos na BCS do Calabar.

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
Calabar)

Aplicando-se a equação 1, teremos: r = - 0,2423

• COMUNIDADE (Participação Comunitária: Reuniões com a Comuni-
dade)

Tabela A.5: Participação da Comunidade em Reuniões na BCS x Ocorrências de Homicídios
Var 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Reu 3 23 26 18 11 9 8 11 10 1 1 5
Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Tabela A.6: Participação da Comunidade em Reuniões na BCS x Ocorrências de Homicídios
ANO x y x.y x² y²
2011 3 8 24 9 64
2012 23 1 23 529 1
2013 26 1 26 676 1
2014 18 1 18 324 1
2015 11 1 11 121 1
2016 9 1 9 81 1
2017 8 1 8 64 1
2018 11 0 0 121 0
2019 10 0 0 100 0
2020 1 0 0 1 0
2021 1 0 0 1 0
2022 5 4 20 25 16

TOTAL 126 18 139 2052 86
Fonte: Elaboração Propria, 2023.

Legenda:

x = Número de Reuniões entre a polícia e a Comunidade realizadas na BCS do Calabar.

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
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Calabar)

Aplicando-se a equação 1, teremos r = -0,24109.

• Correlação entre ESTADO e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

Tabela A.7: Investimentos do Estado (em mil) x Ocorrências de Homicídios
Var 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Inv 26.80 24.40 33.55 132.43 18.68 111.28 19.46 33.07 46.00 22.11 56.80 62.24

Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4
Fonte: Elaboração própria, 2023.

Tabela A.8: Investimentos do Estado (em mil) x Ocorrências de Homicídios
ANO x y x.y x² y²
2011 26800000 8 214400000 718240000000000 64
2012 24400000 1 24400000 595360000000000 1
013 33550000 1 33550000 1125602500000000 1
2014 132430000 1 132430000 17537704900000000 1
2015 18680000 1 18680000 348942400000000 1
2016 111280000 1 111280000 12383238400000000 1
2017 19460000 1 19460000 378691600000000 1
2018 33070000 0 0 1093624900000000 0
2019 46030000 0 0 2118760900000000 0
2020 22110000 0 0 488852100000000 0
2021 56800000 0 0 3226240000000000 0
2022 62246102 4 248984408 3874577214194400 16

TOTAL 524610000 14 554200000 40015257700000000 19686
Fonte: Elaboração Propria, 2023.

Legenda:

x = Investimento Realizado na Unidade Policial responsável pela BCS do Calabar.

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
Calabar)

Calculando-se o Coeficiente de Correlação:

Aplicando-se a equação 1, teremos r = -0,08144.
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• Cálculo da Correlação entre ação do MINISTÉRIO PÚBLICO e Ocorrência de HO-
MICÍDIO (CVLI)

Para aferir a correlação entre a ação do Ministério Público e a Ocorrência de Homicídio no
território, consideramos os registros em relatórios da BCS das confirmações de presença
de prepostos no MP nas reuniões e nas ações policiais.

Tabela A.9: Presença do Ministério Público x Ocorrências de Homicídios x Ocorrências de Ho-
micídios

Var. 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
MP 1 3 18 23 25 27 20 12 5 0 2 3
Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Calculando-se o Coeficiente de Correlação:

Tabela A.10: Presença do Ministério Público) x Ocorrências de Homicídios
ANO x y x.y x² y²
2011 1 8 8 1 64
2012 3 1 3 9 1
2013 18 1 18 324 1
2014 23 1 23 529 1
2015 25 1 25 625 1
2016 27 1 27 729 1
2017 20 1 20 400 1
2018 12 0 0 144 0
2019 5 0 0 25 0
2020 0 0 0 0 0
2021 2 0 0 4 0
2022 3 4 12 9 16

TOTAL 139 18 136 2799 86
Fonte: Elaboração Propria, 2023.

Legenda:

x = Presença do Ministério Público na BCS do Calabar.

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
Calabar)

Aplicando-se a equação 1 teremos r = -0,2737.
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• Correlação entre JUSTIÇA e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI)

Por fim, aplicamos o mesmo método para medir a correlação entre a JUSTIÇA, en-
quanto agente e variável em nosso modelo com a Ocorrência de HOMICÍDIOS. Para
tanto, considerou-se o registro de condenações de criminosos envolvidos em Homicídios
ocorridos no território.

Tabela A.11: Correlação entre JUSTIÇA e Ocorrência de HOMICÍDIO (CVLI) x Ocorrências
de Homicídios

Var. 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Jus 0 1 1 2 1 0 1 0 0 0 1 1
Hom 8 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 4

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Calculando-se o Coeficiente de Correlação:

Tabela A.12: Condenações da Justiça x Ocorrências de Homicídios
ANO x y x.y x² y²
2011 0 8 0 0 64
2012 1 1 1 1 1
2013 1 1 1 1 1
2014 2 1 2 4 1
2015 1 1 1 1 1
2016 0 1 0 0 1
2017 1 1 1 1 1
2018 0 0 0 0 0
2019 0 0 0 0 0
2020 0 0 0 0 0
2021 1 0 0 1 0
2022 0 4 0 0 16

TOTAL 7 18 6 9 86
Fonte: Elaboração Propria, 2023.

Legenda:

x = Condenações pela JUSTIÇA de crimes no território da BCS do Calabar.

y = Quantitativo de homicídios (ocorridos no território de responsabilidade da BCS do
Calabar).

Aplicando-se a equação 1 teremos r = -0,1205.
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A.2 PRINT DO CÓDIGO DO PROGRAMA NETLOGO

Figura A.1: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Alaboração Própria, 2023.
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Figura A.2: Continuação: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Elaboração Própria, 2023.
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Figura A.3: Continuação: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Elaboração Própria, 2023.
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Figura A.4: Continuação: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Elaboração Própria, 2023.
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Figura A.5: Continuação: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Alaboração Própria, 2023.
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Figura A.6: Continuação: Print do Código do Programa NetLogo

Fonte: Alaboração Própria, 2023.
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